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RAÍZEN S.A.
CNPJ/ME nº 33.453.598/0001-23

Companhia Aberta
Edital de Convocação de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Raízen S.A. (“Companhia”) 
para se reunirem nas assembleias gerais ordinária e extraordinária, a serem 
realizadas, conjuntamente, em 22 de julho de 2022, às 10:00h (“Assembleias 
Gerais”), de modo exclusivamente digital, com participação por meio do 
sistema eletrônico da Chorus Call, a fim de deliberarem sobre as seguintes 
matérias da ordem do dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes e do parecer do Comitê de Auditoria Estatutário referentes 
ao exercício social findo em 31 de março de 2022; 2. Aprovar a proposta de 
destinação de lucro líquido apurado no exercício social findo em 31 de 
março de 2022 e de distribuição de dividendos; 3. Fixar a remuneração 
global anual dos administradores para o exercício social a ser encerrado em 
31 de março de 2023. (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Ratificar 
o programa de recompra de ações de emissão da Companhia aprovado 
pelo Conselho de Administração em reunião ocorrida em 06 de janeiro de 
2022, nos termos do artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, em 
conformidade com o disposto na Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 
2022, e nas demais normas aplicáveis. Informações Gerais: Conforme 
ordem do dia das Assembleias Gerais acima, nos termos do Estatuto Social 
da Companhia, os Acionistas titulares de ações preferenciais não possuem 
direito a voto nas matérias propostas, cabendo apenas aos Acionistas 
detentores de ações ordinárias votar referidas matérias nas Assembleias 
Gerais. Não obstante, os Acionistas detentores de ações preferenciais 
poderão comparecer às Assembleias Gerais e discutir referidas matérias 
submetidas à deliberação pelos Acionistas detentores de ações ordinárias, 
conforme prevê o artigo 125, § único, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”). O Manual e Proposta das Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Manual”), contendo orientações 
detalhadas para participação nas Assembleias Gerais, bem como todos os 
documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas nas Assembleias 
Gerais, encontram-se à disposição dos Acionistas, a partir desta data, na 
sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores 
(https://ri.raizen.com.br) e nas páginas da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br/pt_br/). De acordo com 
as disposições da Lei das S.A., e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022 (“Resolução CVM 81”), a Companhia realizará as Assembleias 
Gerais de modo exclusivamente digital, por meio do sistema eletrônico da 
Chorus Call, sem a possibilidade de comparecimento físico. Poderão 
participar das Assembleias Gerais os acionistas titulares das ações de 
emissão da Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores 
devidamente constituídos, por meio do sistema de participação remota ou 
mediante a entrega do boletim de voto a distância, sendo que as orientações 
detalhadas acerca da documentação exigida constam do Manual: Via 
Sistema de Participação Remota: Para participar das Assembleias Gerais 
via sistema de participação remota, os acionistas deverão solicitar o 
cadastro prévio através do endereço de e-mail ri@raizen.com (assunto: 
“Participação AGOE 2022”), juntamente com o envio de forma digital, no 
mesmo e-mail, da documentação necessária, conforme indicado abaixo e 
no Manual, que estabelece em detalhes os documentos necessários ao 
credenciamento prévio, à participação de modo digital e à forma de 
recebimento do link de acesso às Assembleias Gerais. A solicitação de 
cadastro para participação de modo digital nas Assembleias Gerais deverá 
ser recebida pela Companhia impreterivelmente até o dia 18 de julho de 
2022. Para participar das Assembleias Gerais os acionistas deverão 
apresentar os seguintes documentos: (i) documento de identidade e atos 
societários pertinentes que comprovem a representação legal, quando for o 
caso; (ii) comprovante expedido pela instituição responsável pela 
escrituração das ações da Companhia; (iii) procuração com reconhecimento 
de firma do outorgante ou assinada digitalmente por meio de certificado 
digital (ICP-Brasil), em caso de participação por meio de representante; e/ou 
(iv) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações 
nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido 
pelo órgão competente. O representante do acionista pessoa jurídica deverá 
apresentar cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no 
órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, 
conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de 
eleição do administrador que (b.i) participar da Assembleia Geral como 
representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que 
terceiro represente o acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de 
investimento, a representação dos cotistas nas Assembleias Gerais caberá 
à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento 
do fundo a respeito de quem é titular de poderes para exercício do direito de 
voto das ações e ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o representante 
da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários 
acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá 
apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no 
órgão competente. Via Boletim de Voto a Distância: A Companhia 
disponibilizará para a participação nas Assembleias Gerais o sistema de 
votação a distância, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, permitindo 
que seus Acionistas enviem boletins de voto a distância por meio de seus 
respectivos agentes de custódia ou ao escriturador das ações de emissão 
da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as 
orientações constantes do Manual. Nos termos da Resolução CVM 81, 
serão considerados presentes às Assembleias Gerais os acionistas que a 
ela compareçam via sistema de participação remota ou que nela se façam 
representar, ou cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado 
válido pela Companhia. Rio de Janeiro, 22 de junho de 2022. Rubens 
Ometto Silveira de Mello - Presidente do Conselho de Administração.

SACOR SIDEROTÉCNICA S.A.
CNPJ 29.348.695/0001-89 - NIRE 3330001194.3

ATA DA AGO. Data: Em 01/06/2022. HORA: Às 14h em 1ª convocação. 
Local: Na sede social à Rod. Washington Luiz, 6.000, em Duque de 
Caxias, RJ. Presença: Acionistas representando a totalidade do Capital 
Social com direito a voto, conforme se verifica pelas assinaturas apostas 
no Livro de Presença. Direção dos Trabalhos: Por aclamação assumiu 
a Presidência dos trabalhos o senhor Henrique Osório de Albuquerque 
Santos, que convidou para secretariar a senhora Luciana Duarte de 
Albuquerque Santos. Convocação: Os Acionistas foram convocados por 
cartas protocoladas. Deliberações: Seguindo a Ordem do Dia, do Edital de 
Convocação e após apresentar e colocar em discussão e votação todos os 
assuntos a serem tratados em AGO, as proposições foram aprovadas por 
unanimidade, com abstenção dos legalmente impedidos, conforme segue: - 
Aprovada a prestação de contas da Diretoria, o Balanço Geral encerrado em 
31/12/2021, Demonstração do Resultado, Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo método Indireto e respectivas 
Notas Explicativas, publicadas no Jornal Monitor Mercantil de 29/04/2022, 
na pág. 46 Financeiro e no Monitor Mercantil digital, edição de 29/04/2022; 
o Resultado do exercício, no valor de R$ 2.216.079,03 e, por proposta da 
Diretoria, a sua destinação da seguinte forma: a) Para a conta de “Reserva 
Legal”, não será destinada nenhuma quantia, tendo em vista que o saldo da 
conta supera os 20% do capital social da empresa, permanecendo assim, o 
saldo de R$ 3.618.606,35. 1.2 - Ratificado o pagamento de Dividendos aos 
Acionistas ocorridos durante o ano de 2021 no valor de R$ 1.498.800,00, na 
proporção das ações já possuídas, restando na conta Reserva de Lucros 
o saldo de R$ 3.204.468,61. 1.3 - Aprovada a proposta da Diretoria para 
distribuição de Dividendos aos Acionistas no valor de R$ 2.000.000,00, na 
proporção das ações já possuídas, transferindo-se este valor para a conta 
“Dividendos a Pagar” à débito da conta “Reserva de Lucros”, restando nesta 
o valor de R$ 1.204.468,61, ficando desde já a diretoria autorizada a realizar 
tais pagamentos conforme a disponibilidade de caixa da Companhia. 
1.4 - Aprovada a eleição da Diretoria, pelo prazo de mais 3 anos, à contar do 
término do mandato atual, o que ocorreu no dia 30/05/2022, estabelecendo-se 
o término do mandato ora aprovado para o dia 30/05/2025, assim constituído: 
Henrique Osorio de Albuquerque Santos, brasileiro, casado, industrial, 
com domicílio na Rod. Washington Luiz, nº 6.000, em Duque de Caxias, RJ, 
portador da carteira profissional nº 1986106966 emitida pelo CREA-RJ e 
com registro no CPF nº 667.411.817-68, como Diretor Presidente; Luciana 
Duarte de Albuquerque Santos, brasileira, divorciada, industrial, portadora 
da C.I. 05787690-6 emitida pelo DETRAN-RJ e com registro no CPF nº 
667.458.457-68, como Diretora Financeira; Carla de Albuquerque Santos 
Studart, brasileira, casada, industrial, portadora da carteira de identidade 
082439860 emitida pelo IFP-RJ e com registro no CPF/MF sob o nº 
014.680.457-09, como Diretora Administrativa; e foi fixada a remuneração 
mensal global dos Diretores no valor de R$ 30.000,00, sendo R$ 10.000,00 
para cada. Os eleitos declaram-se desimpedidos e aptos a assumirem os 
cargos a que foram eleitos, não estando respondendo a nenhum processo, 
de qualquer natureza, que pudesse criar qualquer impedimento temporário 
ou definitivo. 1.5 - Aprovada a indicação e proposição de que os Diretores 
eleitos sejam empossados imediatamente, na própria Ata que os eleger, ou 
seja, nesta própria Ata, para que não haja solução de continuidade e por 
praticidade e economia. Assim, ratifica-se a eleição de Henrique Osorio 
de Albuquerque Santos, acima qualificado, como Diretor Presidente; 
Luciana Duarte de Albuquerque Santos, acima qualificada, como Diretora 
Financeira; Carla de Albuquerque Santos Studart, acima qualificada, 
como Diretora Administrativa, todos domiciliados à Rod. Washington Luiz, 
nº 6.000, em Duque de Caxias, RJ, CEP 25055-009, e todos devidamente 
empossados, com mandato que expirará em 30/05/2025. 1.6 - Em assuntos 
gerais, foi aprovada a lavratura e publicação desta Ata de forma sumária, 
conforme faculta a Lei. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como 
ninguém mais desejasse fazer uso da palavra o senhor Presidente encerrou 
os trabalhos, suspendendo a sessão até a lavratura desta Ata que, após 
aprovada, foi por todos assinada. Duque de Caxias, 01/06/2022. Assinaturas: 
Henrique Osorio de Albuquerque Santos - Presidente, Madeline Duarte de 
Albuquerque Santos, Luciana Duarte de Albuquerque Santos, Carla de 
Albuquerque Santos Studart. A presente é cópia fiel do original transcrito em 
Livro Próprio. Duque de Caxias, 01/06/2022. Presidente: Henrique Osorio de 
Albuquerque Santos. Luciana Duarte de Albuquerque Santos - Secretária. 
Arquivada na Jucerja sob o nº 4963837 em 23/06/2022.

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A.
CNPJ/ME 18.201.378/0001-19 - NIRE 33.3.0030772-9

Ata da 148ª- A Reunião Ordinária do Conselho de Administração. 
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 14/06/22, às 14h, por meio de vi-
deoconferência, nos termos do §5º do art. 9º do Estatuto Social da Conces-
sionária do VLT Carioca S.A. (“Concessionária” ou “Cia”). 2. Convocação 
e Presença: Convocação realizada nos termos do art 9º, § 2º, do Estatuto 
Social da Cia. Reunião devidamente instalada, nos termos do art. 9º, §§ 3º 
e 4º do Estatuto Social, por videoconferência, mediante o uso do aplicativo 
Microsoft Teams, com a participação dos Srs. Ary Azevedo Franco Neto, 
Roberto Vollmer Labarthe, Marcio Magalhães Hannas e Fábio Silveira Ri-
beiro. Registrada, ainda, a participação dos Srs. Paulo Fernando Mainenti 
Ferreira, Viviane Chambarelli e Tiago Esteves Terra de Sá como convida-
dos e Carla Grotz Mattoso como secretária. 3. Mesa: Presidente: Sr. Ary 
Azevedo Franco Neto. Secretária: Carla Grotz Mattoso. 4. Ordem do Dia: 
deliberar sobre a celebração (i) entre a Cia e a Construtora Zadar Ltda. do 
contrato de empreitada, na modalidade de preço global, das obras de infra-
estrutura da via permanente na extensão do VLT Carioca da rodoviária até 
o Terminal Intermodal Gentileza a ser construído na região do gasômetro 
(“TIG”), nos termos da PD - CAD - RPA - CAD 017/2022 - VLT; e (ii) entre 
a Cia e a Alberoni e Arruda Serviços de Engenharia Ltda. do contrato de 
empreitada, na modalidade de preço global, das obras de superestrutura 
ferroviária de via permanente necessárias à extensão do VLT Carioca da 
rodoviária até o TIG, nos termos da PD - RPA - CAD 016/2022 - VLT. 5. De-
liberações: 5.1. Celebração do Contrato de Empreitada, na Modalidade 
de Preço Global, a Ser Firmado entre a Concessionária do VLT Carioca 
S.A. e a Construtora Zadar Ltda., Necessários à Execução das Obras 
de Infraestrutura da Via Permanente na Extensão do VLT Carioca da 
Rodoviária até o TIG. Os Conselheiros, por unanimidade dos votos, nos 
termos do art. 10, alínea “x”, do Estatuto Social da Cia, observada a orien-
tação de voto estabelecida em Reunião Prévia de Acionistas realizada em 
10/06/22, na forma da cláusula 4.1.4, alínea “xxx” do Acordo de Acionistas, 
aprovaram a celebração entre a Cia e a Construtora Zadar Ltda. do contrato 
de empreitada, na modalidade de preço global, das obras de infraestrutura 
da via permanente na extensão do VLT Carioca da rodoviária até o TIG, 
nos termos da PD - CAD - RPA - CAD 017/2022 - VLT. 5.2. Celebração do 
Contrato de Empreitada, na Modalidade de Preço Global, a ser Firmado 
entre a Companhia e a Alberoni e Arruda Serviços de Engenharia Ltda., 
Necessário à Execução das Obras de Superestrutura Ferroviária de Via 
Permanente Referentes à Extensão do VLT Carioca da Rodoviária até o 
TIG. Os Conselheiros, por unanimidade dos votos, nos termos do artigo 10, 
alínea “x”, do Estatuto Social da Cia, observada a orientação de voto estabe-
lecida em Reunião Prévia de Acionistas realizada em 10/06/22, na forma da 
cláusula 4.1.4, alínea “xxx” do Acordo de Acionistas, aprovaram a celebração 
entre a Cia e a Alberoni e Arruda Serviços de Engenharia Ltda. do contrato 
de empreitada, na modalidade de preço global, das obras de superestru-
tura ferroviária de via permanente necessárias à extensão do VLT Carioca 
da rodoviária até o TIG, nos termos da PD - RPA - CAD 016/2022 - VLT. 
6. Manifestações e Registros: As manifestações de voto por escrito enca-
minhadas pelos Conselheiros à mesa ficarão arquivadas na sede da Cia. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente 
ata, que após conferida e validada por todos, foi encaminhada aos membros 
do Conselho de Administração da Cia presentes. RJ, 14/06/22. Mesa: Ary 
Azevedo Franco Neto - Presidente; Carla Grotz Mattoso - Secretária. Mem-
bros: Ary Azevedo Franco Neto; Fábio Silveira Ribeiro; Marcio Magalhães 
Hannas; Roberto Vollmer Labarthe. Jucerja nº 4965066 em 23/06/22.

ESPORTE CLUBE BARREIRA
CNPJ: 36.479.483/0001-04

Descrição Exercício Atual
Ativo (10000)
Ativo Circulante (10001)
Caixa (10002) 4.588,12D
Bancos c/Movimento (10004) 1,00D
Aplicações Financeiras (10020) 3.014.424,34D
Valores a Recuperar (10057) 23.513,34D
= Total - Ativo Circulante 3.042.526,80D

Ativo Não Circulante (10095)
Valores e Bens (10096) 13.635.959,76D

= Total - Ativo Não Circulante 13.635.959,76D
Ativo Realizável a Longo Prazo (10104)
Imobilizado (10117) 257.966,12D
Depreciações Acumuladas (10141) 155.253,05C

= Total - Ativo Realizável a Longo Prazo 102.713,07D
=Total - Ativo 16.781.199,63D

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31.12.2020
Descrição Exercício Atual
Passivo (20000)
Passivo Circulante (20001)
Empréstimos e Financiamentos (20017)
Empréstimos (20019) 133.135,25C

= Empréstimos e Financiamentos 133.135,25C
Impostos e Contrib. a Recolher (20050) 1.398.352,89C

= Total - Passivo Circulante 1.531.488,14C
Passivo Não Circulante (20108)
Empréstimos e Financiamentos (20109) 2.623.480,62C 

= Total - Passivo Não Circulante 2.623.480,62C
Lucros ou Prejuízos Acumulados (20133) 12.626.230,87C

= Total - Passivo 16.781.199,63C

DEMONSTRAÇãO DO RESULTADO DO ExERCíCIO DE 01/01/2020 ATé 31/12/2020

Descrição
Classi- 
ficação

Exercício 
Atual

Receitas
Receita Bruta Operacional
Receitas Vendas de Direitos
Receitas Vendas de Direitos 6.1.01.01 8.137.995,87C
= Receitas Vendas de Direitos 8.137.995,87C
= Total - Receita Bruta
 Operacional 8.137.995,87C
= Total - Receitas 8.137.995,87C
Despesas
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas
Despesas c/Pessoal 5.1.01.01 730.901,44D
Despesas Gerais 5.1.01.02 2.685,11D
= Despesas Administrativas 733.586,55D
Despesas Tributárias
Despesas Tributárias 5.1.03.01 10.961,70D

Descrição
Classi- 
ficação

Exercício 
Atual

= Despesas Tributárias 10.961,70D
Depreciações e Amortizações 5.1.04 26.031,67D
Despesas Financeiras
Despesas Financeiras 5.1.05.01 90.147,36D
= Despesas Financeiras 90.147,36D
= Total - Despesas Operacionais 860.727,28D
= Total - Despesas 860.727,28D
Entradas e Custos
Entradas e Custos
Custos de Serviços Prestados 4.1.03 2.442.156,38D
= Total - Entradas e Custos 2.442.156,38D
= Total - Entradas e Custos 2.442.156,38D
Resultado do Exercício
 Receitas 8.137.995,87C
 Despesas + Custo 3.302.883,66D
 Lucro Líquido do Exercício 4.835.112,21

Marcos Antonio Dangelo de Mendonça - Presidente
CPF: 414.156.397-87

Paulo Henrique Lamenza - Contador
CPF: 075.255.747-58 - CRC 095403/O-1
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20. Custo dos produtos vendidos: 31/12/2021 31/12/2020
Custos com pessoal (96.295.189) (119.704.440)
Custos licenças (247.604) (20.309)
Custo com terceiros (8.270.557) (16.030.726)
Custos com ocupação (59.970) (400.979)
Custo com utilidades e serviços (203.836) (347.330)
Custo com viagens (20.885) (252.322)
Perdas com duplicatas (124.391) (1.769.901)
Custo depreciação/amortização (587.088) (162.177)
Custos gerais (405.415) (586.073)
Total (106.214.935) (139.274.257)
21. Gerais e administrativas: 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com pessoal (4.974.074) (4.452.602)
Comissões (595.597) (848.857)
Marketing (284.892) (635.522)
Outros gastos/vendas (124.007) (51.422)
Ocupação (902.767) (1.133.057)
Utilidades e serviços (540.075) (226.898)
Viagens (85.688) (156.033)
Serviços de Terceiros (10.207.029) (11.653.144)
Depreciação/Amortização (2.240) (83.359)
Tributos e taxas (121.916) (128.164)
Provisões/Reversão 921.341 270.076
Despesas gerais (573.311) (346.348)
Total (16.343.633) (19.445.330)
22. Outras receitas e despesas operacionais:

31/12/2021 31/12/2020
Outras receitas 312.883 587.669
Despesas indedutíveis (49.403) (121.407)
Total 263.479 466.262
23. Resultado financeiro líquido: 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras 129.147 107.465
Despesas financeiras (5.392.166) (7.339.738)
Resultado financeiro liquido (5.260.682) (7.232.273)
24. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O 
imposto de renda e a contribuição social são calculados e registrados 
com base no resultado tributável, incluindo os incentivos fiscais que 
são reconhecidos à medida do pagamento dos tributos e 
considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária 
vigente. 24.1. Demonstração das despesas (IRPJ e de CSLL): A 
conciliação do IRPJ e CSLL, calculados pelas alíquotas previstas na 
legislação tributária, para os seus valores correspondentes na 
demonstração do resultado, nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 é apresentada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (LAIR) 5.202.157 1.233.729
(+) Adições:
Despesas indedutíveis 72.627 121.407
Provisões perdas estimadas não dedutíveis – 208.156
Reversão Diferimento receitas/custos 
 vendas órgão público 11.130.243 29.584.168
Diferimento receitas/custos vendas 
 órgão público – 6.192.402
(–) Exclusões:
(–) Reversão ou uso de provisões 
 ou perdas estimadas não dedutíveis (921.341) (478.233)
(–)Reversão Diferimento receitas/custos 
 vendas órgão público (4.830.546) (25.358.011)
(–) Diferimento receitas/custos vendas 
 órgão público – (11.820.669)
Base de cálculo do IRPJ e da CSLL 2.646.989 (317.051)
(+/–) Diferenças permanentes (70.588) –
Compensação base negativa prejuízo fiscal
Base de cálculo do IRPJ e da CSLL 2.576.401 –
Imposto de renda e contribuição social 
 pela alíquota combinada de 34% (875.986) –
Despesa de imposto de renda e contri-
 buição social no resultado do exercício (875.976) –
25. Instrumentos financeiros: A Empresa opera apenas com 
instrumentos financeiros não derivativos que incluem aplicações 
financeiras e caixa e equivalentes de caixa, assim como contas a 
receber, contas a pagar, salários, férias e encargos. Os valores 
contábeis constantes no balanço patrimonial, quando comparados 
com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um 
mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido 
ajustado com base na taxa vigente de juros de mercado, se 
aproximando, substancialmente, de seus correspondentes valores 
de mercado. Durante esse exercício, a Empresa não realizou 
operações com derivativos. Em função das características e forma 
de operação, bem como a posição patrimonial e financeira em 31 de 
dezembro de 2021, a Empresa está sujeita aos fatores de: Riscos 
de crédito: Risco de crédito é o risco de a Empresa incorrer em 
perdas decorrentes de suas operações. Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco em que a Empresa irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Empresa na administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Empresa. Risco de taxa de 
juros: Decorre da possibilidade de a Empresa sofrer ganhos ou 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
suas aplicações financeiras. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Empresa busca diversificar a captação de recursos em termos de 
taxas pós-fixadas. 27. Cobertura de seguros: A Empresa mantém 
cobertura de seguros em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou 
responsabilidades. As premissas de riscos, dadas as suas naturezas, 
não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações 
contábeis, consequentemente, não foram examinadas por nossos 
auditores.
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Contador
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BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.676.007 1.497.464
Contas a receber 5 27.220.120 30.770.373
Tributos e contribuições a recuperar 6 9.608.096 7.989.081
Outros créditos 7 6.215.456 7.993.892
Créditos fiscais 7 23.010.944 32.296.047
Total circulante 67.730.623 80.546.856
Não circulante
Partes relacionadas - contas a receber 8 14.148.999 12.716.443
Outros créditos 7 2.481.010 2.481.010

16.630.009 15.197.453
Investimentos 9 2.593.732 2.593.732
Imobilizado 10 502.315 307.155
Intangível 11 1.024 577.841

3.097.071 3.478.728
Total não circulante 19.727.080 18.676.181
Total do ativo 87.457.703 99.223.037

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 7.728.663 6.904.770
Fornecedores 13 2.289.318 3.695.620
Obrigações tributárias 14 14.376.691 34.165.286
Obrigações trabalhistas e sociais 15 9.517.529 11.400.841
Outras contas a pagar 16 2.715.936 4.956.148

36.628.137 61.122.665
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 2.877.329 5.186.281
Partes relacionadas - contas a pagar 8 8.555.723 1.279.442
Obrigações tributárias 14 14.118.928 14.454.765
Provisão para demandas judiciais 17 2.359.307 2.359.307

27.911.287 23.279.796
Patrimônio líquido
Capital social 18a 29.510.823 29.510.823
(–) Prejuízo acumulado (11.592.543) (14.690.246)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 5.000.000 –

22.918.279 14.820.577
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido 87.457.703 99.223.037

Global Web Outsourcing do Brasil S.A.
CNPJ nº 12.130.013/0001-64

Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em Reais)
2021 2020

Receita líquida de vendas 132.757.929 165.318.457
(–) Custo dos produtos vendidos (106.214.935) (139.274.259)
(=) Lucro Bruto 26.542.994 26.044.197

20% 16%
(+/–) Despesas/receitas operacionais
Gerais e administrativas (16.343.633) (19.445.330)
Outras receitas (despesas) operacionais 263.479 466.262
(=) Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 10.462.840 7.065.130
Resultado financeiro liquido (5.260.682) (5.831.401)
(=) Resultado financeiro líquido (5.260.682) (5.831.401)
(=) Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 5.202.157 1.233.729
(–) Imposto de renda e 
 contribuição social (875.976) –
(=) Lucro do exercício 4.326.181 1.233.729

3% 1%
Lucro/(prejuízo) por ação 0,15 0,04

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em Reais)

 2021 2020
Das atividades operacionais
Prejuízo (lucro) antes dos imposto 
 de renda e contribuição social 5.202.157 1.233.729
Ajustes para conciliar o resultado às 
 disponibilidades geradas pelas 
  atividades operacionais:
 Depreciações do ativo imobilizado 11.846 653.074
 Amortização do intangível 577.482 278.519
 Provisão para PECLD – (1.399.574)
 Redução capital por cisão – –
 Imposto de renda e contribuição social (875.976) –
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 3.550.252 6.039.510
 Impostos a recuperar (1.619.015) 1.186.511
 Outros ativos 11.063.539 (32.914.091)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
 Fornecedores (1.406.302) (9.077)
 Tributos e contribuições sociais (21.352.910) 7.391.375
 Obrigações trabalhistas (1.883.313) (971.715)
 Outras contas a pagar (2.240.212) 699.488
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais (8.972.451) (17.812.251)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Adiantamento aumento capital 5.000.000
 Acréscimo do imobilizado (207.007) (622.405)
 Acréscimo de intangível (664) (196.084)
 Decréscimo investimento – (249.973)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento 4.792.329 (1.068.462)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Acréscimo/decréscimo de empréstimo 
  bancário (1.485.059) (392.901)
 Acréscimo/decréscimo de 
  empréstimos e financiamentos 
   de partes relacionadas 5.843.725 19.502.216
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento 4.358.666 19.109.315
Aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa 178.543 228.602
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 1.497.464 1.268.862
 No final do exercício 1.676.007 1.497.464
Aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa 178.543 228.602

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)

1. Contexto operacional: A Global Web Outsourcing do Brasil S.A. 
(Companhia) foi constituída em 21 de junho de 2010, com sede na 
Cidade de Santana de Parnaíba, na Avenida Yojiro Takaoka, nº 
4.384, conjuntos 1010, Edifício Shopping Service. A Global Web 
Outsourcing do Brasil S.A. tem como atividade preponderante a 
prestação de serviços de terceirização voltados à tecnologia da 
informação, sendo seu principal foco a computação em nuvens que 
visa oferecer a seus clientes ganhos de eficiência significativa em 
suas operações de TI. As demonstrações contábeis da Companhia 
foram aprovadas na Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 28 de março de 2022. 2. Base de preparação: a) 
Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às empresas de médio e 
pequeno porte seguindo a Resolução do Conselho Federal de 
Contabilidade no 1.255/09, que aprovou a NBC TG 1000 (R1) - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (“NBC TG 1000 
(R1)”). b) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional da Empresa é o Real (R$). Todos os valores apresentados 
nessas demonstrações contábeis estão expressos em reais, exceto 
quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação dessas demonstrações contábeis, a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Empresa e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões com relação às 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
3. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas a 
seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações contábeis: a) Instrumentos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros foram contabilizados e 
estão sendo apresentados conforme disposições integrais das 
Seções 11 e 12 da NBC TG 1000 (R1). Reconhecimento e 
mensuração: A Empresa reconhece um ativo ou um passivo 
financeiro somente quando tornar-se parte das disposições 
contratuais do instrumento. Os ativos ou passivos financeiros 
básicos são reconhecidos pelo custo da operação, a menos que o 
acordo constitua, de fato, uma transação financeira. Se o acordo 
constitui uma transação financeira, a Empresa avalia os ativos e 
passivos financeiros com base no valor presente dos pagamentos 
futuros, descontados pela taxa de juros de mercado para instrumento 
de dívida semelhante. A Empresa baixa um ativo financeiro apenas 
quando: (i) os direitos contratuais para os fluxos de caixa do ativo 
financeiro vençam ou sejam liquidados; (ii) a Empresa transfira para 
outra parte praticamente todos os riscos e benefícios da propriedade 
do ativo financeiro; (iii) a Empresa, apesar de ter retido alguns riscos 
e benefícios relevantes da propriedade, transferiu o controle do ativo 
para outra parte e a outra parte tem a capacidade prática de vender 
o ativo na íntegra para terceiros não relacionados, e é capaz de 
exercer essa capacidade unilateralmente, sem precisar impor 
restrições adicionais à transferência. A Empresa baixa um passivo 
financeiro (ou parte do passivo financeiro) apenas quando ele é 
extinto - ou seja, quando a obrigação especificada no contrato é 
cumprida, cancelada ou expira. b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, os 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, os quais são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. c) 
Contas a receber: As contas a receber de clientes são registradas 
pelo valor faturado seguindo o regime de competência. d) Estoques: 
Os estoques são registrados ao custo médio de aquisição, que não 
supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. Os 
custos desses estoques são reconhecidos no resultado quando da 
venda. e) Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa: A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, é constituída 
considerando-se a avaliação individual dos créditos, a análise da 
conjuntura econômica e o histórico de perdas registradas em 
exercícios anteriores por faixa de vencimento, em montante 
considerado suficiente pela Administração da Companhia para 
cobertura de prováveis perdas na realização. f) Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo, menos a depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Os 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos 
dentro de outras receitas no resultado. g) Depreciação: A 
depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear 
de cada parte de um item do imobilizado. Redução ao valor 
recuperável do ativo imobilizado: Os itens de ativo imobilizado que 
apresentam indícios de que seus custos registrados são superiores 
aos seus valores de recuperação são revisados para determinar a 
necessidade de provisão para redução do saldo contábil a seu valor 
de realização. O montante recuperável é o maior valor entre o valor 
justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Se o montante 
recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, 
o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável. A perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. A Administração da Empresa não identificou nenhum 
indício de que o ativo imobilizado pudesse estar com custos 
superiores aos seus valores recuperáveis em 31 de dezembro de 
2021 e 2020. h) Demais ativos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias incorridas até a data dos balanços. i) Passivos 
circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos incorridos até a data do balanço. Quando aplicável, os 
passivos circulantes e não circulantes são registrados com base em 
taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada 
transação. j) Apuração do resultado: O resultado foi apurado 
segundo o regime de competência. Receita: As receitas 
(operacionais, financeira, outras) são mensuradas pelo valor justo 
(acordado em contrato - valores recebidos ou a receber) e 
reconhecidas quando os benefícios econômicos futuros fluírem para 
a Empresa. k) Imposto de renda e contribuições social: São 
calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social para fins 
de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro 
contábil de despesas temporariamente não dedutíveis, ou exclusões 
de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos 
tributários diferidos. Os créditos tributários diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias são reconhecidos somente na extensão em 
que sua realização seja provável. l) Novas pronunciamentos 
técnicos, revisões e interpretações ainda não em vigor: A 
Empresa adota o CPC PME como base de suas contabilizações. 
Neste cenário, não há conhecimento de alterações ou interpretações 
em vigor para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2019 que 
tenham impacto relevante nas demonstrações contábeis da 
Empresa.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2021 31/12/2020
Caixa 391 391
Banco Itaú 993 17.407
Banco Bradesco – 36
Caixa Econômica Federal – 9.047
Banco Santander 59 622
Banco do Brasil 786.840 1.213.929
Banco Tricury 267.142 256.032
Aplicações financeiras 620.582 –
Total 1.676.007 1.497.464
As aplicações financeiras são realizadas com instituições financeiras 
nacionais e refletem as condições usuais de mercado. São 
substancialmente compostas por aplicações de renda fixa 
remuneradas pelo Certificado de Depósito Interbancário (CDI), os 
quais podem ser resgatados a qualquer momento sem qualquer 
prejuízo a liquidez da Empresa.

5. Contas a receber de clientes: 31/12/2021 31/12/2020
Duplicatas a receber 27.220.120 31.691.714
(–) Provisão crédito liquidação duvidosa (i) – (921.341)
Total 27.220.120 30.770.373
A seguir estão demonstrados os saldos de contas a receber por 
idade de vencimento: 31/12/2021 31/12/2020
A vencer
Até 30 dias 4.231.157 26.480.665
31 a 60 dias 1.538.291 1.645.419
61 a 90 dias – –
Acima 91 dias – –
Vencidos
Até 30 dias 425.920 1.470.700
31 a 60 dias 261.575 78.532
61 a 90 dias 18.398.394 –
Acima 91 dias 2.364.783 2.016.398
Total 27.220.120 31.691.714
6. Impostos a recuperar: 31/12/2021 31/12/2020
PIS 96.318 74.254
COFINS 477.926 342.708
IRRF 6.289.716 5.872.746
CSLL 2.432.633 1.573.562
OUTROS 311.503 125.805
Total 9.608.096 7.989.081
7. Outros créditos: 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a terceiros 553.290 244.490
Adiantamentos a funcionários 448.984 549.440
Depósitos restituíveis judiciais 1.436.717 1.375.285
Deposito caução 6.257.475 8.305.687
Empréstimos a receber – –
Credito precatório 23.010.944 32.296.047
Despesas antecipadas – –
Total 31.707.410 42.770.949
8. Transações com partes relacionadas: A transação com partes 
relacionadas compreende operação de empréstimo entre as 
empresas com juros de 0,6% a.m. sem prazo definido para 
liquidação. O saldo existente em 31/12/2020 esta demonstradas a 
seguir, e 
compreendem: 31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber ativo não circulante
B2BR Business to Business Informática 
 do Brassil 11.227.642 10.000.000
Drexel S/A – –
Maisdoisx Tecnologia em Dobro Ltda. 2.623.788 2.400.621
Outros 297.568 315.822
Total 14.148.999 12.716.443
Contas a pagar passivo não circulante 31/12/2021 31/12/2020
Nova Cloud – 530.246
3P Brasil 8.555.723 749.196
Total 8.555.723 1.279.442
Total liquido 5.593.276 11.437.000
9. Investimento: Os investimentos representam 60% de participação 
no Consórcio Protec. 
10. Imobilizado: a) Composição do imobilizado:

% - Taxa  
anual de  

depre- 
ciação

31/12/2021 31/12/2020

Custo

Depre- 
ciação  

acumu- 
lada Líquido Líquido

Equipamentos 
 de informática 20 3.321.722 (2.950.312) (371.410) 176.250
Instalações 10 40.484 (19.515) (20.970) 20.970
Veículos 20 88.519 – 88.519
Móveis e 
 utensílios 10 188.508 (167.091) (21.418) 21.416
Total 3.639.232 (3.136.917) 502.315 307.155
O ativo imobilizado da empresa está livre de garantias ou penhor.
11. Intangível: a) Composição do intangível:

% - Taxa  
anual de  

amortização

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Depreciação  

acumulada Líquido Líquido
Sistemas e 
 aplicativos 
  - SFW 3.099.359 (3.098.334) 1.024 577.841
Total 3.099.359 (3.098.334) 1.204 577.841
12. Empréstimos e financiamentos: 31/12/2021 31/12/2020
Banco itau 2.374.652 3.207.331
Banco Tricury 2.559.000 3.899.716
Caixa Econômica Federal 4.756.253 4.614.893
Empréstimos PF 916.087 319.056
Leasin Operacional – 50.055
Total 10.605.992 12.091.051
13. Fornecedores: 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais 2.288.561 3.368.365
Fornecedores exterior 757 327.255
Total 2.289.318 3.695.620
14. Obrigações tributárias: 31/12/2021 31/12/2020
INSS/FGTS 1.432.227 9.293.519
Sindicato 8.810 114.094
IRRF 1.669.375 8.311.874
ISS 214.851 385.006
CSRF 485.503 147.220
PIS/COFINS 1.442.695 3.537.283
IOF 1.655 1.655
Parcelamentos curto prazo 9.121.575 12.376.290
Parcelamento longo prazo 14.118.928 14.454.765
Total 25.549.316 48.620.051
Total circulante 14.376.691 34.165.286
Total não circulante 14.118.928 14.454.765
15. Obrigações trabalhistas: 31/12/2021 31/12/2020
Salários a pagar 3.201.641 3.923.593
Provisão férias 6.315.888 7.477.248
Total 9.517.529 11.400.841
16. Outras contas a pagar: 31/12/2021 31/12/2020
Contas de consumo, benefícios 
 e consultorias 2.455.825 4.945.231
Aluguéis 18.612 10.915
Créditos com terceiros 241.499 –
Total 2.715.936 4.956.148
17. Provisão para demandas judiciais: A Empresa, no curso 
normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de 
naturezas tributária, trabalhista e previdenciário, cível e ambiental. A 
Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, 
quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos 
por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos 
em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de 
provisão para contingências. Os registros contábeis e as operações 
da Empresa também estão sujeitos ao exame pelas autoridades 
fiscais e a eventuais notificações para recolhimentos adicionais de 
impostos, taxas e contribuições, durante os prazos prescricionais 
variáveis, consoante à legislação específica aplicável. De acordo 
com a legislação vigente no Brasil, as operações da Empresa estão 
sujeitas a revisão pelas autoridades tributárias e previdenciárias, 
pelo prazo de cinco anos, com referência aos tributos e encargos, 
exceto o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), cujo 
prazo de prescrição é de 30 anos. Em decorrência dessas revisões, 
as transações e os recolhimentos poderão ser questionados, ficando 
os valores identificados sujeitos a multas, juros e atualização 
monetária. 18. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital 
social da Empresa, expresso em moeda corrente nacional, é de R$ 
29.510.823. 
19. Receita operacional líquida: 31/12/2021 31/12/2020
Receita prestação de serviços técnicos 141.845.400 176.955.130
Vendas canceladas/devoluções (13.343) –
Receita bruta de vendas 141.832.057 161.243.079
PIS/COFINS (5.189.498) (5.911.433)
ISS (3.884.630) (5.725.240)
Deduções (9.074.128) (11.636.673)
Receita líquida 132.757.929 165.318.457

Demonstração de Mutação do Patrimônio Liquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas
Capital social  
integralizado

Lucros e prejuízos  
acumulados

Recursos para  
aumento de capital

Patrimônio  
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 29.510.823 (15.923.975) – 13.586.847
Lucro líquido do exercício – 1.233.729 – 1.233.729
Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.510.825 (14.690.245) – 14.820.577
Lucro líquido do exercício – 4.326.181 – 4.326.181
Ajuste patrimonial – (1.228.478) – (1.228.478)
Adiantamento para aumento capital – 5.000.000 – 5.000.000
Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.510.825 (6.592.542) – 22.918.280

ADIQ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ nº. 20.520.298/0001-78 - NIRE/JUCESP 3530052000-9

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS, CONJUNTAMENTE,  ÀS 15H 
DO DIA 03/05/2022, LAVRADA NA FORMA PREVISTA NO § 1º DO ART. 130 DA LEI Nº 6.404, DE 15/12/1976.

01 – Data, Horário e Local da Assembleia: Realizada às 15h (quinze horas) do dia 03 (três) de maio de 2022 (dois mil 
e vinte dois), na sede social da ADIQ – Instituição de Pagamento S.A. (doravante ADIQ), na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzon, 51, 10º andar, Conjunto 1001, Vila Olímpia - Edifício Central Vila Olímpia, 
CEP 04547-130. 02 – Convocação: editais publicados no jornal “Diário Comercial”, nos dias 20, 21 e 23 de abril de 
2022, versão digital nas páginas 39, 15 e 16 e a impressa nas páginas B25,  B12 e  B8, respectivamente. 03 – Presença: 
acionistas representantes de mais de 2/3 (dois terços) do capital social da ADIQ,  conforme assinaturas apostas no livro 
próprio. 04 – Composição da Mesa: Presidência e secretaria dos acionistas Gabriel Pentagna Guimarães e José Mário 
de Paula Ribeiro Júnior. 05 – Ordem do dia: (i) tomada das contas dos administradores, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2021, com exame, discussão e votação acerca das demonstrações financeiras levantadas naquela 
data; (ii) destinação do lucro líquido apurado no citado exercício social; (iii) a aprovação dos dividendos e dos juros sobre 
o capital próprio aos dividendos obrigatórios, pagos em 2021, ad referendum desta Assembleia; (iv) revisão do limite de 
remuneração global anual dos membros da diretoria para os exercícios de 2021 e 2022; e, (v) redefinição do endereço da 
sede da sociedade. 06 – Deliberações Conjuntas das Assembleias: instaladas as Assembleias, após a discussão das 
matérias, pelos presentes, resolveram os acionistas, por unanimidade de votos, aprovar o seguinte:  06.1 – as contas 
dos administradores, relativas ao exercício social findo em 31/12/2021, consubstanciadas nas demonstrações financeiras, 
com suas notas explicativas, relatórios e parecer dos auditores independentes e publicadas no dia 31 de março de 2022, 
no jornal  “Empresas & Negócios, versão impressa na página 7 e versão digital nas páginas 7 e 8 , dispensada, assim, a 
publicação do aviso a que se refere o art. 133 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, nos termos do seu §5º; 06.2 – a destinação 
seguinte para o lucro líquido de R$62.418.268,60 (sessenta e dois milhões quatrocentos e dezoito mil duzentos e sessenta 
e oito reais e sessenta centavos) apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021:  (a) R$3.120.913,43 (três 
milhões cento e vinte mil novecentos e treze reais e quarenta e três centavos) para Reserva Legal 5%; (b) R$43.924.016,38 
(quarenta e três milhões novecentos e vinte e quatro mil dezesseis reais e trinta e oito centavos) para Reserva Estatutária 
para Aumento de Capital; (c) R$11.713.338,79 (onze milhões setecentos e treze mil trezentos e trinta e oito reais e setenta 
e nove centavos) destinados aos dividendos obrigatórios, creditados aos acionistas em 18/02/2022; e (d) R$3.660.000,00 
(três milhões seiscentos e sessenta mil reais) correspondentes aos juros sobre o capital próprio, sobre os quais foi 
descontado o Imposto de Renda na Fonte pela alíquota de 15%, gerando um creditamento líquido de R$3.111.000,00 
(três milhões cento e onze mil reais), imputados aos dividendos obrigatórios, nos termos do art. 9º e seu § 7º da Lei nº 
9.249, de 27/12/95, pagos aos acionistas em 28/12/2021, ad referendum desta Assembleia. 06.3 – a revisão, com efeitos 
retroativos, do limite de remuneração global anual dos membros da diretoria no exercício de 2021, ficando ratificados os 
valores efetivamente pagos; 06.4 – a fixação da referida remuneração, para o exercício de 2022, no montante global de até 
R$6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais), para pagamentos mensais, podendo haver variação de valores entre 
os respectivos membros da diretoria; e 06.5– a redefinição do endereço da sede da sociedade, mantidos o foro, logradouro 
e número, alterando-se apenas o andar do respectivo prédio. Desta forma, o referido endereço passa a ser o seguinte: 
Alameda Vicente Pinzon, 51, 12º andar, Vila Olímpia - Edifício Central Vila Olímpia, em São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04547-130. 07 – Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a reunião foi suspensa pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata que, depois de lida e achada conforme, segue assinada por todos os presentes.  São Paulo, 
03 de maio de 2022. Gabriel Pentagna Guimarães - Presidente da Mesa, acionista e como Diretor pela AD Participações 
S.A. e José Mário de Paula Ribeiro Júnior - Secretário, acionista como Diretor pela Accede Gestão de Participações Ltda.; 
Marcos Antônio Vaz de Magalhães - Acionista e como Diretor Presidente pelo Banco BS2 S.A.; Renata Braga Pentagna 
Guimarães Martini - Acionista e como Diretora Vice-Presidente de Governança e Gestão pelo Banco BS2 S.A.; Paulo 
Henrique Pentagna Guimarães - Acionista e como Diretor pela AD Participações S.A; João Cláudio Pentagna Guimarães - 
Acionista e André Pentagna Guimarães Salazar - Acionista. JUCESP. Registro nº 276.404/22-1, em 30/05/2022. Protocolo: 
0.600.076/22-2. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores
CNPJ/MF nº 65.913.436/0001-17 - NIRE nº 35.300.131.177

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31/07/2020
Data, horário e local: No dia 31/07/2020, às 12h, localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Iguatemi, 
151 - 27º andar - Itaim Bibi, São Paulo/SP, 01451-011. Mesa: Presidente: Sr. Fernando Augusto Cardozo; 
Secretária: Sra. Vanessa Zampolo Faleiros. Convocação e Presença: Esteve presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia ficando, portanto, dispensadas as formalidades de 
convocação, estando regularmente instalada a reunião nos termos do Estatuto Social da Companhia. 
Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre a aprovação do: (a) relatório devidamente apresentado pelo diretor 
responsável pela supervisão dos procedimentos e controles internos, no âmbito da prestação de serviços 
de custódia da Companhia, nos termos da Instrução CVM nº 542/2013, juntamente com as conclusões dos 
relatórios da auditoria interna encerrados em 2019, demais documentos suporte elaborados pela auditoria 
interna e seu parecer e recomendações quanto as possíveis medidas de melhoria a serem adotadas pela 
Companhia (“Relatório ICVM 542”); (b) relatório devidamente apresentado pelo diretor responsável pela 
implementação e cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles internos no âmbito do 
exercício profissional de administração de carteiras e valores mobiliários da Companhia, nos termos da 
Instrução CVM nº 558/2015, conforme determina o artigo 22 da referida instrução, referente ao exercício de 
2019 (“Relatório ICVM 558”); e (c) relatório devidamente apresentado pelo diretor de controles internos no 
âmbito das operações realizadas com valores mobiliários em mercados regulamentados de valores 
mobiliários da Companhia, nos termos da Instrução CVM nº 505/2011, conforme determina o artigo quarto 
da referida instrução (“Relatório ICVM 505”). Deliberações Tomadas por Unanimidade: Preliminarmente, 
foi aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário. Em seguida, após análise dos relatórios e 
documentos suporte apresentados, e de terem sido discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os 
conselheiros, por unanimidade e sem reservas, ressalvas ou restrições, deliberaram pela aprovação do 
Relatório ICVM 542, Relatório ICVM 558 e Relatório ICVM 505, referente ao exercício encerrado de 2019, 
devidamente apresentados pelos Diretores da Companhia. Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: 
Nada mais. São Paulo (SP), 31/07/2020. Mesa: Fernando Augusto Cardozo - Presidente e Vanessa 
Zampolo Faleiros - Secretária. JUCESP nº 552.248/20-4 em 30/12/2020. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores
CNPJ/MF nº 65.913.436/0001-17 - NIRE 35.300.131.177
Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  

Realizada em 05 de Agosto de 2020 e Reaberta e Encerrada em 12 de Agosto de 2020
1. Data, Hora e Local da Reunião: A Assembleia foi instalada no dia 05 de agosto de 2020, às 11 horas, 
via conferência eletrônica, conforme autorizado pela Lei nº 14.020, de 28 de julho de 2020. 2. Convocação: 
O Edital de Convocação foi publicado no (i) Diário Comercial nas edições dos dias 29, 30, 31 de julho de 
2020 nas páginas 8, 11 e 13 respectivamente; e no (ii) Diário Oficial Empresarial nas edições dos dias 29, 
30 e 31 de julho de 2020 nas páginas 25, 79 e 90 respectivamente. 3. Presença: Acionistas representando 
a 95,606% do capital votante da Companhia, constituindo, portanto, quórum legal para instalação e 
deliberação das matérias constantes da ordem do dia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença 
de Acionistas. 4. Mesa: Presidente: Fernando Augusto Cardozo; Secretária: Vanessa Zampolo Faleiros. 
5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) apreciação das contas dos administradores e demonstrações 
financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (ii) eleição e destituição de 
membros do Conselho de Administração da Companhia; e (iii) Alteração de dispositivos do Estatuto Social 
da Companhia. 6. Deliberações: Os acionistas decidiram suspender a presente assembleia e retomá-la em 
12 de agosto de 2020 às 11h00, para deliberarem acerca dos itens da ordem do dia. Em 12 de agosto de 
2020, às 11h00, via conferência eletrônica, a assembleia foi reaberta e, após análise e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos pela: (i) aprovação 
das contas dos administradores e demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2019, sem quaisquer ressalvas; (ii) deliberaram pela destituição dos seguintes membros do 
Conselho de Administração: (a) Xiaoli Chu, (b) Alberto Neri Duarte Júnior, (c) Ping Gong. Os acionistas 
decidiram ainda nomear e eleger os seguintes membros para integrar o Conselho de Administração da 
Companhia: (a) Shengkai Li, chinês, portador do Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) nº G278048-7; 
(b) Liang Shan, chinês, portador do passaporte chinês nº E97533890, ambos com endereço comercial na 
Rua Iguatemi, 151 - 27º andar - Itaim Bibi, na cidade e Estado de São Paulo; (c) Gustavo de Oliveira Lima, 
brasileiro, inscrito no CPF/MF sob nº 047.130.688-61, portador do RG nº 18.979.940 SSP/SP; e (d) Li Li, 
chinês, portador do passaporte chinês nº E97545493, com endereço comercial na cidade de São Paulo na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 50 - 8º andar - Vila Nova Conceição na cidade e Estado de São 
Paulo. O Sr. Shengkai Li foi eleito presidente do conselho de administração da Companhia, nos termos do 
artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. Os novos membros do Conselho de Administração ora eleitos 
serão investidos nos respectivos cargos mediante aprovação concedida pelo Banco Central do Brasil e terão 
mandato válido até a Assembleia Geral Ordinária de 2022. Os conselheiros deverão permanecer nos seus 
respectivos cargos até a efetiva nomeação e eleição de seus substitutos. Após alterações supramencionadas 
e mediante homologação do presente ato, pelo Banco Central do Brasil, o Conselho de Administração da 
Companhia passará a ser composto pelos seguintes membros: (a) Shengkai Li; (b) Liang Shan; (c) Gustavo 
de Oliveira Lima; e (d) Li Li. Após as deliberações acima, os acionistas autorizaram os diretores da 
Companhia a realizarem todos atos necessários para formalização da eleição dos novos membros; 
(iii) Aprovaram a alteração dos seguintes dispositivos do Estatuto Social da Companhia: (a) Alteração do 
Artigo 12 para modificar o número mínimo de membros do Conselho de Administração, passando de 3 (três) 
para 4 (quatro) membros; (b) Alteração do Artigo 14 de modo a atualizar as regras para a realização das 
reuniões do Conselho de Administração, que somente serão instaladas na presença de, ao menos, dois dos 
membros nomeados pelo acionista controlador; (c) Alteração do parágrafo primeiro do Artigo 14 para 
extensão do prazo mínimo para convocação das reuniões do Conselho de Administração, de 5 (cinco) para 
8 (oito) dias e vedação do uso de termos genéricos nas referidas convocações; (d) Alteração do Artigo 15 
de modo a prever expressamente que as atribuições dos Conselheiros deverão observar também, outros 
acordos relevantes celebrados entre os acionistas, além do disposto no Estatuto Social e Lei nº 6.404/1976; 
(e) Alteração do parágrafo primeiro do Artigo 16 para prever expressamente o direito do acionista controlador, 
designar o diretor presidente da Companhia dentre os membros eleitos; (f) Inclusão do parágrafo terceiro do 
Artigo 16, para prever expressamente que as atribuições dos Diretores deverão observar também, outros 
acordos relevantes celebrados entre os acionistas, além do disposto no Estatuto Social e Lei nº 6.404/1976; 
(g) Inclusão do parágrafo quarto do Artigo 16 para prever expressamente a obrigação dos diretores de 
reportar as atividades exercidas ao Conselho de Administração, conforme Lei nº 6.404/1976; (h) Inclusão do 
parágrafo quarto do Artigo 18 de modo a estabelecer reuniões semanais entre os diretores e as áreas de 
negócio e operacional da Companhia; (i) Exclusão do artigo 25 cujas regras já estão previstas na Lei 
nº 6.404/1976. Em virtude das deliberações acima, o Estatuto Social da Companhia com os artigos 
devidamente alterados e consolidados, passará a vigorar na forma do Anexo I à presente ata, mediante 
aprovação do Banco Central do Brasil e, rubricado pela mesa, fica arquivado na sede da Companhia. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente agradeceu a presença de todos e deu por 
encerrados os trabalhos, suspendendo antes a assembleia para que se lavrasse a presente ata, em forma 
sumária, a qual, depois de lida, discutida e achada conforme, foi aprovada pelos acionistas presentes Midas 
Financial Holding (Brasil) S.A., (p.p. Xiaobo Wu); Roberto de Rezende Barbosa (p.p. Gustavo Lima), Simplific 
III Participações S.A. (p.p. Felipe Steinfeld) e Fernando Augusto Cardozo, por mim Secretária e pelo Sr. 
Presidente. São Paulo, 12 de agosto de 2020. Presidente: Fernando Augusto Cardozo; Secretária: Vanessa 
Zampolo Faleiros. JUCESP nº 436.156/21-0 em 08/09/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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SUL AMÉRICA ODONTOLÓGICO S.A. CNPJ/ME 
nº 11.973.134/0001-05 NIRE 3530041908-1. ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 24 DE FEVEREIRO DE 2022. Data, Hora e Local: Em 
24 de fevereiro de 2022, às 12h30min, por meio de videoconferência. Presença: Presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração, devidamente convocados. Mesa: 
Presidente: Patrick Larragoiti Lucas Secretária: Fernanda Bezerra Ordem do Dia: I. Tomar 
conhecimento da renúncia, a partir desta data, da Sra. Raquel Reis Correa Giglio ao cargo 
de Vice-Presidente da Companhia, conforme carta apresentada pela mesma, devidamente 
arquivada na sede da Companhia. II. Consignar a atual composição da Diretoria da Companhia, 
sendo: (i) Diretor Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos; (ii) Vice-Presidentes: 
Clovis Poggetti Junior, Igohr Schultz, Juliana Cruz Caligiuri, Marco Antonio Antunes da Silva, 
Mauricio Quinze e Patrícia Quírico Coimbra; e (iii)  Diretores sem designação especial: 
Alessandra Maia Marinho Basile, Alessandro Vicente Cogliatti, Alexandre Putini, Fabiane 
Reschke, Giselle Helena de Paula Rodrigues, Gustavo Kohn Giometti, Heitor Augusto Pereira 
Barbosa, Juliano Kiguchi Tomazela, Laenio Pereira dos Santos, Luciano Macedo de Lima, 
Marcelo Suman Mascaretti, Marcio Pereira de Souza, Raquel Dourado Imbassahy Conrad, 
Reinaldo Amorim Lopes, Simone Cesena Duarte, Solange Zaquem Thompson Motta e Tereza 
Villas Boas Veloso. III. Nomear a Sra. Juliana Cruz Caligiuri para a função regulatória de 
representante legal junto à ANS e responsável titular pela troca de informações em saúde 
suplementar (Resolução Normativa nº 85/2004), em substituição à Sra. Raquel Reis Correa 
Giglio. IV. Consignar, em razão das alterações implementadas pela Administração da 
Companhia, o atual quadro de responsáveis pelas funções regulatórias perante a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS:  Juliana Cruz Caligiuri: (a) representante legal junto 
à ANS e (b) responsável titular pela troca de informações em saúde suplementar;  Reinaldo 
Amorim Lopes: responsável pelo disposto na Lei 9.613/98; e  Rodnei Yogui: administrador 
contratado como responsável pela área técnica de saúde – segmento odontológico. 
Deliberações: Discutidas as matérias, foram as mesmas aprovadas pela unanimidade 
dos Conselheiros presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e 
aprovada, foi assinada por todos. São Paulo, 24 de fevereiro de 2022. Assinaturas: Patrick 
Larragoiti Lucas, Presidente; Carlos Infante Santos de Castro e Ricardo Bottas Dourado dos 
Santos, Conselheiros; Fernanda Bezerra, Secretária da Reunião. JUCESP nº 312.444/22-9 
em 20/06/2022. Secretária Geral: Gisela Simiema Ceschin.

SOMPO SAÚDE SEGUROS S.A. - CNPJ/ME nº 47.184.510/0001-20 
- NIRE 35300187024. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 
DE MAIO DE 2022. Data, Hora e Local: No dia 31 de maio de 2022, às 12h, por meio de 
videoconferência. Presença: Acionista representando a totalidade do capital social. 
Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: 
Ricardo Bottas Dourado dos Santos; Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem do Dia: I. aprovar a 
alteração da razão social da Companhia, com a consequente alteração do artigo 1º do seu 
Estatuto Social; II. alterar o endereço da sede social da Companhia, com a consequente 
alteração do artigo 2º do seu Estatuto Social; III. alterar o objeto social da Companhia, com a 
consequente alteração do artigo 4º do seu Estatuto Social; IV. tomar conhecimento dos pedidos 
de renúncia apresentados pelos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; 
V. aprovar a extinção do Conselho de Administração da Companhia; VI. aprovar a alteração do 
caput antigo artigo 14, atual caput do artigo 9º do Estatuto Social, referente à administração da 
Companhia; VII. tomar conhecimento dos pedidos de renúncia apresentados pelos atuais 
membros da Diretoria da Companhia; VIII. eleger os novos membros da Diretoria da Companhia; 
IX. nomear novos responsáveis pelas funções regulatórias perante a ANS; e X. aprovar a 
reforma integral e a consolidação do Estatuto Social. Deliberações: Matérias aprovadas pela 
única acionista da Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas: I. Aprovada a alteração 
da razão social da Companhia para Sul América Seguradora de Saúde S.A., com a consequente 
alteração do artigo 1º do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Art. 1º. A SUL AMÉRICA SEGURADORA DE SAÚDE S.A. é uma sociedade anônima fechada, 
autorizada a funcionar pelo Governo Federal e reger-se-á pelo presente estatuto e dispositivos 
legais aplicáveis.” II. Aprovada a alteração do endereço da sede social da Companhia da Rua 
Cubatão, nº 320, 9º andar, Vila Mariana, São Paulo, SP, para Avenida Moema, nº 300, Loja 01 
e 02, Moema, CEP 04077-020, São Paulo, SP, passando o artigo 2º do Estatuto Social a vigorar 
com a seguinte nova redação: “Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Moema, nº 300, Loja 01 e 02, Moema, CEP 04077-020, 
podendo criar, manter, encerrar e suprimir agências, filiais, sucursais e escritórios em todo o 
território nacional, por deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais.” III. Aprovada 
a alteração do objeto social da Companhia para incluir a participação em outras sociedades, 
com a consequente alteração do artigo 4º do Estatuto Social, que passará a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Art. 4º. A Companhia tem por objeto operar no ramo de seguro saúde, 
executando todas as atividades pertinentes, sendo vedada a atuação em quaisquer outros 
ramos ou modalidades de seguros, podendo participar de outras sociedades, observadas as 
disposições legais pertinentes.” IV. Tomado conhecimento das renúncias, a partir desta data, 
dos Srs. Gen Iwao, japonês, casado, segurador, RNM nº V329113V (CGPI/DIREX/PF), CPF 
833.200.910-34, Alfredo Lália Neto, brasileiro, casado, segurador, RG nº 13.351.833-4 
(SSP/SP), CPF 159.090.198-30 e Ryo Tamura, japonês, casado, segurador, RNM nº G350115Q 
(CGPI/DIREX/PF), CPF 239.577.638-60, aos cargos de membros do Conselho de Administração 
da Companhia, conforme cartas apresentadas pelos mesmos, devidamente arquivadas na 
sede da Companhia. V. Aprovada a extinção do Conselho de Administração da Companhia. 
VI. Aprovada a alteração do antigo artigo 14, atual artigo 9º, do Estatuto Social da Companhia 
para fazer constar que a Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo 2 (dois) e, no 
máximo, 20 (vinte) Diretores, bem como que o prazo do mandato da Diretoria é de 1 (um) ano, 
passando, consequentemente, o antigo artigo 14, atual artigo 9º, do Estatuto Social da 
Companhia a possuir a seguinte redação: “Art. 9º. A Companhia será administrada por uma 
Diretoria composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 20 (vinte) membros, sendo 1 (um) 
Diretor Presidente e os demais diretores sem designação especial, todos pessoas naturais, 
acionistas ou não, residentes ou não no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela 
Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição.” VII. Tomado 
conhecimento das renúncias, a partir desta data, dos Srs. Alfredo Lália Neto, brasileiro, 
casado, segurador, RG nº 13.351.833-4 (SSP/SP), CPF 159.090.198-30, Fernando Antonio 
Grossi Cavalcante, brasileiro, casado, segurador, RG nº 2.007.053.507-2 (SSPDS/CE), CPF 
107.326.403-34, Celso Ricardo Mendes, brasileiro, casado, segurador, RG nº 22.536.092-5 
(SSP/SP), CPF 151.321.508-61, Daniel de Rosa, brasileiro, casado, segurador, RG nº 
23.164.541-7 (SSP/SP), CPF 181.655.588-62 e Bruno Rodriguez Pereira, brasileiro, casado, 
segurador, RG 10.342.150-9 (SSP/RJ), CPF 051.619.867-00 aos cargos de membros da 
Diretoria da Companhia, conforme cartas apresentadas pelos mesmos, devidamente arquivadas 
na sede da Companhia. VIII. Em razão das renúncias apresentadas no item VII acima, foram 
eleitos novos membros para compor a Diretoria da Companhia, para o mandato em curso que 
terminará em data coincidente com a da Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em 2023, 
sendo: (i) Diretor Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, identidade nº 1214385621 (SSP/BA), CPF nº 769.899.255-15, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 
1.673; (ii) Vice-Presidentes: Juliana Cruz Caligiuri, brasileira, casada, administradora de 
empresas, identidade n° 29.300.800-0 (SSP/SP), CPF n° 301.427.708-84, residente e 
domiciliada em Santana de Parnaíba - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, n° 
1.673; Marco Antonio Antunes da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
identidade nº 9.241.096-0 (SSP/SP), CPF nº 045.965.588-41, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1.673; e Reinaldo Amorim Lopes, 
brasileiro, casado, atuário, identidade nº 09502909-6 (IFP/RJ), CPF nº 023.606.897-03, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 
1.673; e (iii) Diretores sem designação especial: Alessandra Maia Marinho Basile, brasileira, 
casada, administradora, identidade nº 09.752.156-1 (Detran/RJ), CPF nº 026.157.917-70, 
residente e domiciliada no Rio de Janeiro - RJ, com endereço profissional na Rua Beatriz 
Larragoiti Lucas, 121, 1º andar, Ala Sul; Fabiane Reschke, brasileira, divorciada, advogada, 
identidade n° 1005532542 (IGP/RS), CPF nº 544.284.590-68, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1.673; Gustavo Kohn Giometti, 
brasileiro, casado, engenheiro, identidade n° 25.062.056-X (SSP/SP), CPF nº 269.466.578-02, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 
1.673; Heitor Augusto Pereira Barbosa, brasileiro, casado, securitário, identidade n° 
24.465.067-6 (SSP/SP), CPF nº 271.881.928-63, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1.673; Juliano Kiguchi Tomazela, brasileiro, 
casado, atuário, identidade n° 26.725.202 (SSP-SP), CPF nº 262.610.628-38, residente e 
domiciliado em Curitiba - PR, com endereço profissional na Avenida Getúlio Vargas, nº 3.201; 
Laenio Pereira dos Santos, brasileiro, separado consensualmente, contador, identidade nº 
RJ-062599/O-3 (CRC/RJ), CPF nº 458.465.027-68, residente e domiciliado no Rio de Janeiro - 
RJ, com endereço profissional na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, 121, 1º andar, Ala Sul; Luciano 
Macedo de Lima, brasileiro, casado, economista, identidade nº 330.640 (MMRJ), CPF nº 
825.789.157-68, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço profissional na Rua 
dos Pinheiros, 1.673 e Tereza Villas Boas Veloso, brasileira, casada, médica, identidade nº 
0171942701 (SSP/BA), CPF nº 328.909.585-15, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1.673. Os membros da Diretoria ora eleitos 
declararam estar desimpedidos na forma da lei para o exercício dos respectivos cargos e 
preencher as condições estabelecidas na RN ANS nº 311/12, tendo apresentado as respectivas 
declarações, as quais foram devidamente arquivadas na sede da Companhia. IX. Aprovadas as 
nomeações abaixo para as funções regulatórias perante a Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS, em razão das alterações implementadas na Administração da Companhia. 
 Juliana Cruz Caligiuri: (a) representante legal junto à ANS; e (b) responsável titular pela troca 

de informações em saúde suplementar;  Reinaldo Amorim Lopes: responsável pelo disposto 
na Lei nº 9.613/98; e  Tereza Villas Boas Veloso: responsável pela área técnica de saúde. 
X. Aprovada a reforma integral do Estatuto Social da Companhia e sua consolidação, o qual 
passa a vigorar com a nova redação na forma do Anexo I a esta ata. Documento anexo: 
Estatuto Social consolidado. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou 
os trabalhos lavrando-se a presente ata no livro próprio, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 
6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pelos acionistas. São Paulo, 31 de maio de 2022. 
Assinaturas: Ricardo Bottas Dourado dos Santos, Presidente da Assembleia; Fernanda 
Bezerra, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Companhia de Seguro Saúde, 
representada por sua procuradora Fernanda Bezerra, advogada. JUCESP nº 296.817/22-3 em 
14/06/2022. Secretária Geral: Gisela Simiema Ceshin. ANEXO I - SUL AMÉRICA 
SEGURADORA DE SAÚDE S.A. - CNPJ nº 47.184.510/0001-20 - NIRE 35.300.187.024. 
ESTATUTO SOCIAL: TÍTULO I - Denominação, Sede, Duração e Objeto. Art. 1º. A SUL 
AMÉRICA SEGURADORA DE SAÚDE S.A. é uma sociedade anônima fechada, autorizada a 
funcionar pelo Governo Federal e reger-se-á pelo presente estatuto e dispositivos legais 
aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Moema, nº 300, Loja 01 e 02, Moema, CEP 04077-020, podendo criar, manter, 
encerrar e suprimir agências, filiais, sucursais e escritórios em todo o território nacional, por 
deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Art. 3º. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Art. 4º. A Companhia tem por objeto operar no ramo de seguro 
saúde, executando todas as atividades pertinentes, sendo vedada a atuação em quaisquer 
outros ramos ou modalidades de seguros, podendo participar de outras sociedades, observadas 
as disposições legais pertinentes. TÍTULO II - Capital Social e Ações. Art. 5º. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional é de R$96.280.880,75 
(noventa e seis milhões, duzentos e oitenta mil, oitocentos e oitenta reais e setenta e cinco 
centavos), dividido em 3.495.459 (três milhões, quatrocentas e noventa e cinco mil, quatrocentas 
e cinquenta e nove) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único. As 
ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação 
ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. TÍTULO 
III - Assembleias Gerais. Art. 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 
(quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação, 
as prescrições legais pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social. A convocação, 
instalação e deliberações nas Assembleias Gerais deverão observar as disposições legais 
aplicáveis e o presente Estatuto Social. Parágrafo Único. As Assembleias Gerais serão 
convocadas e presididas por um Diretor ou, na sua ausência, na forma prevista no presente 
Estatuto, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral designar, dentre os presentes, um 
secretário para os trabalhos da reunião. Art. 7º. Compete à Assembleia Geral, além das 
atribuições previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, deliberar sobre 
a remuneração anual e global dos administradores. Art. 8º. Os acionistas poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que 
seja acionista, administrador da Companhia, com a restrição contida no §1º, in fine do artigo 
134, da Lei nº 6.404/76, ou por advogado. TÍTULO IV - Administração. Art. 9º. A Companhia 
será administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 20 (vinte) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e os demais diretores sem designação especial, 
todos pessoas naturais, acionistas ou não, residentes ou não no país, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pela Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição. 

§1º. A Assembleia Geral poderá atribuir a um ou mais membros da Diretoria a função de 
Vice-presidente. §2º. Os membros da Diretoria serão investidos nos seus cargos na forma da 
lei, estando dispensados de prestar qualquer garantia em razão de suas funções. §3º. Os 
administradores, que poderão ser destituídos a qualquer tempo, permanecerão em seus cargos 
até a posse de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral. Caso 
o substituto venha a ser investido, este completará o mandato do administrador substituído. 
§4º. Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância permanente de cargo de Diretor em que 
o número mínimo de Diretores previsto neste artigo não seja observado, a Assembleia Geral 
será convocada para eleição de substituto(s). O mandato do(s) Diretor(es) eleito(s) nestas 
condições terminará juntamente com o dos demais Diretores Art. 10. A Diretoria, quando em 
reunião conjunta de seus membros, tem plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou 
negócios de interesse da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto social como de 
competência privativa da Assembleia Geral. Desta forma, compete a Diretoria, dentre outros 
assuntos: I. fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; II. aprovar o orçamento geral 
anual da Companhia; III. elaborar o relatório da administração para ser submetido à Assembleia 
Geral; IV. admitir, nomear, suspender e demitir funcionários e representantes da Companhia, 
fixando seus vencimentos e condições de remuneração; V. autorizar a aquisição, doação, 
alienação e oneração de bens do ativo permanente, constituição de ônus reais sobre os 
mesmos, bem como a cessão de direitos reais, ou a renúncia de direitos, dos quais a Companhia 
seja titular; VI. decidir sobre a abertura ou encerramento de filiais, sucursais, agências e 
escritórios dentro e fora do país; VII. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social, as 
deliberações tomadas nas Assembleias Gerais; VIII. cumprir e fazer cumprir as políticas, 
normas e demais regramentos internos da Companhia; IX. efetuar a aplicação de capitais e sua 
melhor forma de investimento ou remuneração, de acordo com a política aprovada pela 
Assembleia Geral; e X. ordenar o pagamento dos compromissos e despesas da Companhia. 
Art. 11. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, com a presença da maioria de seus membros, 
sendo as decisões tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião, 
cabendo ao Diretor Presidente, além do voto pessoal, o de qualidade, no caso de empate. 
Art. 12. Compete ao Diretor Presidente coordenar as atividades da Diretoria e supervisionar 
todos as atividades da Companhia. Art. 13. A Companhia será representada por quaisquer 2 
(dois) Diretores, ou por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, em ambos os casos agindo em 
conjunto, exceto nas hipóteses mencionadas nos §§ 1° e 2° abaixo. §1º. A Companhia poderá 
ser representada por 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto, na prática dos seguintes atos: 
I. representação da Companhia em atos relacionados à demissão e à admissão de empregados, 
realização de anotações em carteiras de trabalho e na contratação de estagiários e aprendizes; 
e II. celebração de contratos de câmbio e realização de operações de pagamento, cadastro, e 
outras transações de natureza bancária, realizadas com instituições financeiras, por meio da 
internet ou carta, de acordo com a política de alçadas da Companhia, aprovada pela Diretoria. 
§2º. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador, agindo 
isoladamente, na prática dos seguintes atos: I. representação ativa e passiva da Companhia 
perante órgãos e entes da Administração Pública federal, estadual e municipal, incluindo 
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; 
II. representação da Companhia na qualidade de acionista ou quotista, em assembleias gerais 
de sociedades nas quais participe; III. representação da Companhia perante associações civis 
e sindicatos patronais; e IV. representação da Companhia em juízo. §3º. As procurações serão 
outorgadas em nome da Companhia por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo 
especificar os poderes outorgados. Salvo as procurações ad judicia e para a defesa de 
processos administrativos, todas as demais deverão ser limitadas ao prazo de 1 (um) ano. As 
procurações outorgadas a empregados da Companhia serão automaticamente revogadas com 
o término dos seus respectivos contratos de trabalho. §4º. É vedado aos Diretores e aos 
mandatários obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como 
praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. SEÇÃO I - Responsabilidade dos 
Administradores. Art. 14. Os administradores respondem perante a Companhia e terceiros 
pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei e do presente 
estatuto. Art. 15. A Companhia assegurará aos Diretores, e aos membros do Conselho Fiscal, 
caso instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judiciais e administrativos, que tenham 
por objeto fatos decorrentes ou atos praticados no exercício de suas atribuições legais ou 
institucionais no curso normal dos negócios, podendo a Companhia manter o contrato de 
seguro para a cobertura de despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações 
decorrentes dos referidos processos. §1º. A garantia de defesa será assegurada mesmo após 
os administradores terem, por qualquer motivo, deixado o cargo ou cessado o exercício da 
função. §2º. A Companhia e o administrador interessado deverão escolher em conjunto o 
responsável pela defesa dos interesses do último, podendo a mesma ser patrocinada pelos 
advogados integrantes do quadro funcional da Companhia, desde que não haja conflito de 
interesses. §3º. Além da defesa técnica jurídica, a Companhia arcará com as custas processuais, 
emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de 
instância. §4º. O administrador que for condenado ou responsabilizado, com sentença transitada 
em julgado, ficará obrigado a ressarcir à Companhia os valores efetivamente desembolsados, 
salvo quando evidenciado que agiu de boa-fé e visando o interesse social. TÍTULO V - Conselho 
Fiscal. Art. 16. A Companhia terá um Conselho Fiscal, que não terá caráter permanente e 
somente será instalado por solicitação dos acionistas na forma da lei. §1º. O Conselho Fiscal 
será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, eleitos pela 
Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. §2º. Caso venha a ser instalado 
por deliberação da Assembleia Geral, os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes 
exercerão o cargo até a primeira Assembleia Geral Ordinária seguinte, exceto se de outra forma 
determinado em Assembleia Geral Extraordinária. §3º. Os membros do Conselho Fiscal serão 
substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. Art. 17. O Conselho 
Fiscal reunir-se-á sempre que necessário, mediante convocação de qualquer de seus membros, 
lavrando-se em ata as suas deliberações no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho 
Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes, independentemente de quaisquer 
formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a 
totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §1º. O Conselho Fiscal tem a competência prevista 
na Lei 6.404/76, conforme alterada pela Lei nº 10.303/01. §2º. As deliberações do Conselho 
Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Art. 18. A remuneração 
dos membros do Conselho Fiscal é fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitados os 
limites legais. TÍTULO VI - Exercício Social, Lucros e Dividendos. Art. 19. O exercício social 
terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão 
levantados o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras do exercício. Art. 20. 
Levantado o balanço, com observação das prescrições legais, apurado o resultado do exercício, 
feitas as deduções e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a Assembleia 
Geral, por proposta da Diretoria, poderá autorizar a compensação de eventuais prejuízos 
acumulados e, observadas as disposições legais vigentes, o pagamento de participação nos 
lucros aos empregados e administradores, distribuindo o lucro da seguinte forma: I. 5% (cinco 
por cento) para constituição de Reserva Legal, destinada a garantir a integridade do capital 
social, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; II. 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido, no mínimo, deduzidos os valores destinados à Reserva Legal, aos acionistas, 
como dividendo obrigatório, na proporção de sua participação no capital social, ajustado nos 
termos do caput do artigo 202, da Lei nº 6.404/76; III. o necessário, quando for o caso, para a 
constituição de reservas para contingências, nos termos do art. 195 da Lei nº 6.404/76; IV. o 
necessário para eventual constituição de reserva de lucros a realizar, nos termos do Art. 197 da 
Lei nº 6.404/76; e V. observadas as destinações dos itens anteriores, até 71,25% (setenta e um 
vírgula vinte e cinco por cento) para constituição de reserva estatutária destinada à expansão 
dos negócios sociais, reserva esta que não poderá exceder o montante do capital social, 
observado o disposto no artigo 199 da Lei n° 6.404/76, e que tem por finalidade (a) assegurar 
recursos para investimentos em bens do ativo permanente; (b) reforço de capital de giro, 
objetivando assegurar condições operacionais adequadas à realização do objeto social; e 
(c) financiar operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações de emissão da Companhia. 
§1º. O saldo da reserva estatutária destinada à expansão dos negócios sociais não poderá 
ultrapassar o capital social. A Assembleia Geral, por proposta dos órgãos de administração, 
deliberará sobre a aplicação do excesso em aumento de capital ou distribuição de dividendos 
aos acionistas. §2º. Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos contados da data 
em que tenham sido postos à disposição do acionista prescreverão em favor da Companhia e 
serão levados à conta da Reserva Especial. §3º. Mediante proposta e aprovação da Diretoria, 
poderão ser pagos ou creditados aos acionistas juros sobre capital próprio, nos termos da 
legislação específica, os quais poderão ser imputados, líquidos do imposto de renda na fonte, 
aos dividendos intermediários ou ao dividendo anual. §4º. A Companhia, por deliberação da 
Diretoria, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar 
dividendos intercalares à conta de lucros apurados nesses balanços. Poderá, ainda, por 
deliberação da Diretoria, declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou 
de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou de períodos menores, os quais 
poderão ser imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando 
a integrá-los para todos os efeitos legais. Art. 21. Os administradores somente farão jus à 
participação nos lucros do exercício social em relação ao qual for atribuído aos acionistas o 
dividendo obrigatório. Art. 22. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da 
Assembleia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer 
caso, dentro do exercício social. TÍTULO VII - Acordo de Acionistas. Art. 23. Os acordos de 
acionistas devidamente registrados na sede da Companhia, que, dentre outras pactuações, 
estabeleçam cláusulas e condições para alienação de ações de emissão da Companhia, 
disciplinem o direito de preferência ou regulem o exercício do direito de voto dos acionistas, 
serão respeitados pela Companhia e por sua administração. Parágrafo único. As obrigações e 
responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais 
acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro da Companhia e nos 
certificados de ações, se emitidos. Os administradores da Companhia zelarão pela observância 
desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral ou das reuniões da Diretoria, conforme o 
caso, deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou pelo Diretor em 
contrariedade com os termos de tais acordos, ou ainda, no caso de ausência ou abstenção de 
acionistas ou Diretores, os outros acionistas prejudicados ou Diretores eleitos pelos acionistas 
prejudicados poderão votar com as ações ou votos pertencentes aos acionistas ou Diretores 
ausentes ou omissos, conforme o caso, nos termos do art. 118, §§ 8° e 9º da Lei n° 6.404/76, 
com as alterações introduzidas pela Lei n° 10.303/01. TÍTULO VIII - Dissolução e Liquidação. 
Art. 24. A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou 
por deliberação da Assembleia Geral. TÍTULO IX - Disposições Gerais. Art. 25. Os casos 
omissos neste Estatuto Social serão regidos pelos acionistas em Assembleia Geral. Art. 26. As 
publicações da Companhia requeridas pela Lei das Sociedades por Ações deverão ser 
realizadas nos termos exigidos pela referida Lei. Cópias de todo e qualquer documento a ser 
publicado pela Companhia serão colocados à disposição dos acionistas na sede. 
(Aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de maio de 2022).

J&F Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.570.673/0001-26 - NIRE 35.300.506.95-2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Junho de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de junho de 2022, às 15h, na sede da  
J&F Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2113, Bairro Jardim 
Paulistano, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-001. 2. Convocação e Presença: 
Presentes os acionistas detentores das ações representativas da totalidade do capital social da Companhia, 
sendo assim, dispensada a convocação nos termos do que dispõe o artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 3. Mesa: Presidente: José Antônio Batista Costa; Secretário: 
Lucio Batista Martins. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (I) a autorização do compartilhamento da garantia 
de cessão fiduciária sobre 50% (cinquenta por cento) dos dividendos de titularidade da Companhia, 
decorrentes das ações de emissão da PicPay Serviços S.A. (“PicPay”), e que venham a ser declarados, 
pagos ou distribuídos, bem como todos e quaisquer outros direitos a pagamentos que possam ser 
considerados frutos, rendimentos, remunerações, bonificações, direitos, ou reembolsos de capital 
relacionados a tais ações, e demais valores distribuídos pelo PicPay, incluindo, sem limitação, reduções  
de capital, amortizações ou resgates de ações, que deverão ser depositados na Conta Vinculada  
J&F Participações (conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária) (“Dividendos PicPay”); observados 
e condições previstos no “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras 
Avenças” originalmente celebrado em 13 de novembro de 2020, e, conforme aditado de tempos, tendo como 
partes atuais a J&F Investimentos S.A. (“J&F Investimentos”), o Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia Formosa, a Companhia, Joesley Mendonça Batista, Wesley Mendonça Batista e a Planner 
Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Contrato de Cessão Fiduciária” e a garantia dele 
objeto, a “Cessão Fiduciária”), entre os titulares (x) das notas promissórias da 1ª (primeira) emissão para 
distribuição pública, com esforços restritos, no âmbito da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme alterada, da J&F Investimentos, em 5 (cinco) séries, no valor total de R$ 2.500.000.000,00 (dois 
bilhões e quinhentos milhões de reais) (“1ª Emissão” e “Notas Promissórias 1ª Emissão”, respectivamente); 
e (y) das notas promissórias da 2ª (segunda) emissão para distribuição pública, com esforços restritos, no 
âmbito da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, da J&F Investimentos, em 
série única, no valor total de R$ 734.000.000,00 (setecentos e trinta e quatro milhões de reais) (“2ª Emissão” 
e “Notas Promissórias 2ª Emissão”); (II) a autorização para celebração dos aditamentos necessários ao 
Contrato de Cessão Fiduciária para prever o compartilhamento da Cessão Fiduciária pelos titulares das 
notas promissórias da 1ª Emissão e da 2ª Emissão e para alterar a descrição das obrigações garantidas; e 
(III) a autorização para os representantes legais da Companhia tomarem todas as medidas necessárias 
para implementação dos itens da Ordem do Dia descritos acima, bem como a ratificação de quaisquer atos 
que já tenham sido praticados com relação aos demais itens da Ordem do Dia. 5. Deliberações:  
Os acionistas da Companhia examinaram os itens constantes da ordem do dia e deliberaram, por 
unanimidade de votos, sem ressalvas, oposição ou protesto: (I) aprovar o compartilhamento da Cessão 
Fiduciária entre os titulares da notas promissórias da 1ª Emissão e a 2ª Emissão; (II) a celebração dos 
aditamentos necessários ao Contrato de Cessão Fiduciária, para prever o compartilhamento da Cessão 
Fiduciária entre a 1ª Emissão e a 2ª Emissão e para alterar a descrição das obrigações garantidas, bem 
como quaisquer outras alterações que se façam necessárias ou sejam recomendáveis; e (III) pela 
autorização para que os representantes legais da Companhia tomem todas as medidas necessárias para 
implementação das deliberações indicadas, ficando ratificados todos e quaisquer atos que já tenham sido 
praticados com relação às deliberações acima. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo 
a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, 
declarou encerrado os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a 
qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Confere com o original lavrado 
em livro próprio. São Paulo, 22 de junho de 2022. Mesa: José Antônio Batista Costa - Presidente da Mesa; 
Lucio Batista Martins - Secretário.

BS2 DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ nº. 28.650.236/0001-92 - NIRE 35300564472
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA ÀS 9H DO DIA 14/04/2022, 

LAVRADA NA FORMA PREVISTA NO § 1º DO ART. 130 DA LEI Nº 6.404, DE 15/12/1976.
01 – Data, Horário e Local da Assembleia: às 9h (nove horas) do dia 14 (quatorze) de abril de 2022 (dois mil 
e vinte e dois), na sede social da BS2 Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., doravante também referida, 
simplificadamente, como DTVM, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzon, nº 51, 
11º andar, conjunto 1101 - Edifício Central Vila Olímpia, Bairro Vila Olímpia, CEP 04547-130. 02 – Convocação: 
dispensada, em face do comparecimento de detentores de 100% do capital social, representado por ações ordinárias, 
conforme o art. 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (Lei das S/As). 03 – Presença: Acionistas da Companhia, 
representando 100% do capital social, conforme relatado no item 02 acima e assinaturas apostas no livro próprio. 
 04 – Composição da Mesa: presidência e secretaria, respectivamente, de Gabriel Pentagna Guimarães e Juliana 
Braga Pentagna Guimarães. 05 – Ordem do dia: (i) tomada das contas dos administradores, relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2021, com exame, discussão e votação das demonstrações financeiras levantadas naquela 
data; e, (ii) informação do resultado apurado no citado exercício social. 06 – Deliberações: instalada a Assembleia, 
após a discussão das matérias, resolveram os acionistas, por unanimidade de votos, o seguinte: 06.1 – aprovar as contas 
dos administradores, relativas ao exercício social findo em 31/12/2021, consubstanciadas nas demonstrações financeiras, 
com suas notas explicativas, relatório e parecer dos auditores independentes e publicadas no dia 31 de março de 2022, 
no jornal “Empresas & Negócios”, a versão impressa resumida na página 7 e a versão digital nas páginas 11 e 12 , 
dispensada, assim, a publicação do aviso a que se refere o art. 133 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, nos termos do seu § 5º;  
06.2 – manter na conta redutora no Patrimônio Líquido, sob o título “Lucros ou Prejuízos Acumulados” o valor 
R$8.637.967,40 (oito milhões seiscentos e trinta e sete mil novecentos e sessenta e sete reais e quarenta centavos), 
correspondente ao total do prejuízo apurado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. 07 – Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, a reunião foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, depois 
de lida e achada conforme, segue assinada por todos.  São Paulo, 14 de abril de 2022. Gabriel Pentagna Guimarães 
- Presidente da Mesa e como Diretor Vice-Presidente pela Bonsucesso Holding Financeira S.A.; Juliana Braga 
Pentagna Guimarães - Secretária, como Diretora Vice-Presidente de Desenvolvimento Corporativo pelo Banco BS2 
S.A. e como Diretora pela DT Participações S.A.; Paulo Henrique Pentagna Guimarães como Diretor Presidente pela 
Bonsucesso Holding Financeira S.A.; Marcos Antônio Vaz de Magalhães como Diretor Presidente pelo Banco BS2 S.A.;  
Renata Braga Pentagna Guimarães Martini como Diretora pela DT Participações S.A..JUCESP. Registro nº 256.580/22-4, 
em 23/05/2022. Protocolo: 0.549.697/22-6. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Balanço Patrimonial N.E. 2021 2020
Ativo 857.118.347,68 783.955.036,04
Circulante 447.373.995,86 405.804.568,24
Caixa e Equivalentes
 de Caixa 4 1.245.360,86 305.190,78
 Caixa 1.245.076,85 304.721,43
 Banco c/movimento 284,01 469,35
Contas a Receber 5 90.420.821,70 22.100.164,81
 SPTrans 90.420.821,70 22.094.960,41
 Fidelidade VR – 5.204,40
Outros Créditos 236.163.080,57 265.878.439,35
Adiantamentos a terceiros 6 1.770.000,00 1.770.000,00
Adiantamentos Diversos – 13.061.007,18
Outros Impostos a recuperar 633,25 –
Valores e Créditos Vinculados6 234.392.447,32 251.047.432,17
 Depósito Judicial 11.570.803,68 9.861.422,36
 Depósito Trabalhista 11.467.577,10 13.303.828,50
 Depósito de Acordo
  Jud. Trab (JAE) 29.202.173,18 23.324.406,55
 Desp. Proc. Trab. a
  apropriar/Prej. Ind. Terc. 425.942,10 5.227.443,97
 Veículos Destinados a Venda 173.710.958,66 199.330.330,79
 Adiantamentos Diversos 8.014.992,60 –
Mútuos 7 115.039.995,99 115.015.144,09
 Mútuos 115.039.995,99 115.015.144,09
Estoques 8 4.504.736,74 2.505.629,21
 Almoxarifado 4.504.736,74 2.505.629,21
Não Circulante 409.744.351,82 378.150.467,80
Imobilizado 9 409.558.424,68 377.761.489,37
Imobilizado 676.158.659,51 633.078.360,89
(–) Depreciação e amortização (266.600.234,83) (255.316.871,52)
Intangível 9 185.927,14 388.978,43
Licença de Uso - Software 821.549,20 819.306,71
(–) Prog.(softwares) a Amortizar (635.622,06) (430.328,28)
Total Ativo 857.118.347,68 783.955.036,04

Balanço Patrimonial N.E. 2021 2020
Passivo 857.118.347,68 783.955.036,04
Circulante 446.697.803,42 318.237.587,40
Valores a Pagar 77.195.680,95 42.110.035,71
Fornecedores 10 77.162.093,50 42.033.766,06
Serviços Profissionais 33.587,45 76.269,65
Obrigações Fiscais 11 109.643.503,84 110.528.494,80
Tributos Federais 109.627.980,43 110.516.798,91
Tributos Municipais 15.523,41 11.695,89
Obrigações Trabalhistas 12 65.015.235,65 61.490.131,25
Obrigações Trabalhistas e Prev. 65.015.235,65 61.490.131,25
Obrigações por Emprést.
 e Financ. 194.843.382,98 104.108.925,64
Empréstimos e Financiamentos 13 167.701.128,70 104.108.925,64
Contas a Pagar de
 Processos Judiciais 14 27.142.254,28 –
Não Circulante 300.419.308,54 362.039.496,29
Valores a Pagar 300.419.308,54 362.039.496,29
Empréstimos e Financiamentos 13 288.019.151,74 330.712.800,00
Outras Contas a Pagar
 (Parc/FGTS) 15 2.059.720,66 2.400.744,53
Mútuos 16 10.340.436,14 6.730.519,46
Riscos Fiscais e Outros
 Passivos Cont. 17 – 22.195.432,30
Patrimônio Liquido 18 110.001.235,72 103.677.952,35
Capital Social 49.965.000,00 49.965.000,00
Reserva de Capital 17.314.679,00 10.991.395,63
Reserva de Capital 17.314.679,00 10.991.395,63
Reserva de Lucros 42.721.556,72 42.721.556,72
Reserva Legal 1.326.067,72 1.326.067,72
Reserva para Contingências 41.395.489,00 41.395.489,00
Total Passivo 857.118.347,68 783.955.036,04

Viação Metrópole Paulista S/A
CNPJ nº 31.974.104/0001-20

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)

Demonstração de 
Resultado do Exercício N.E. 2021 2020

Receita Bruta de
 Serviços Prestados 19 1.097.269.761,60 1.010.546.007,33
(–) Deduções da Receita (19.897.559,22) (19.176.604,77)
Receita Liquida de
 Serviços Prestados 1.077.372.202,38 991.369.402,56
 (–) Custo de Operação 20 (811.047.559,21) (714.033.057,55)
 (–) Custo de Fiscalização 20 (39.454.853,04) (37.822.072,05)
 (–) Custo de Manutenção 20 (67.692.793,77) (61.220.650,38)
Lucro Bruto 159.176.996,36 178.293.622,58
 (–) Despesas
  Administrativas 20 (107.740.290,48) (106.582.830,12)
Lucro Operacional 51.436.705,88 71.710.792,46
 (+) Outras Receitas 19 2.633.498,00 1.493.352,64
 (–) Outras Despesas 20 (4.777.763,23) (4.768.040,08)
 (+) Receitas Financeiras 19 98.618,74 5.000.944,75
 (–) Despesas Financeiras 20 (43.053.341,54) (46.658.643,09)
Resultado Liq. Antes
 do IRPJ e CSLL 6.337.717,85 26.778.406,68
 (–) IRPJ e CSLL (14.434,48) (257.052,27)
Resultado após IRPJ e CSLL 6.323.283,37 26.521.354,41

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Data Título da Conta
Capital 
Social

Resultado do 
Exerc. 

anterior
Resultado 

do Período
Reserva 

de Capital
Reserva Para 
Contingência

Reserva 
Legal Total

31/01/2020
Transf. do Período
para Exerc. Anterior – 27.170.580,29 (27.170.580,29) – – – –

31/03/2020
Transf. entre contas
(Processo Cível) – 21.017,65 – – – – 21.017,65

01/04/2020
Transf. para Reserva
de Contingência – (3.542.848,91) – – 3.542.848,91 – –

01/04/2020 Transf. para Reserva de Capital – (2.361.899,28) – 2.361.899,28 – – –

01/07/2020
Transf. para Reserva
de Contingência – (5.479.351,21) – – 5.479.351,21 – –

01/07/2020 Transf. para Reserva de Capital – (3.652.900,80) – 3.652.900,80 – – –

01/10/2020
Transf. para Reserva
de Contingência – (7.089.807,04) – – 7.089.807,04 – –

01/10/2020 Transf. para Reserva de Capital – (4.726.538,03) – 4.726.538,03 – – –

30/12/2020
Transf. para Reserva
de Contingência – (202.951,60) – – 202.951,60 – –

30/12/2020 Transf. para Reserva de Capital – (135.301,07) – 135.301,07 – – –

30/12/2020
Transf. para Reserva
 de Contingência – – (172.134,68) – 172.134,68 – –

30/12/2020 Transf. para Reserva de Capital – – (114.756,45) 114.756,45 – – –
30/12/2020 Transf. para Reserva de Legal – – (1.326.067,72) – – 1.326.067,72 –

31/12/2020
Transf. para Reserva
 de Contingências – – (24.908.395,56) – 24.908.395,56 – –

31/12/2020 Lucro Líquido do Exercício – – 26.521.354,41 – – – 26.521.354,41
Saldo em 31 de
 Dezembro de 2020 49.965.000,00 – – 10.991.395,63 41.395.489,00 1.326.067,72 103.677.952,35
01/04/2021 Transf. para Reserva de Capital  – – (3.133.956,55) 3.133.956,55 – – –
01/07/2021 Transf. para Reserva de Capital – – (4.776.806,21) 4.776.806,21 – – –
01/10/2021 Transf. para Reserva de Capital – – (3.995.353,44) 3.995.353,44 – – –
30/12/2021 Transf. para Reserva de Capital – – 5.582.832,83 (5.582.832,83) – – –
30/12/2021 Transf. para Reserva de Capital – – – – – – –
31/12/2021 Lucro Líquido do Exercício – – 6.323.283,37 – – – 6.323.283,37
Saldo em 31 de
 Dezembro de 2021 49.965.000,00 – – 17.314.679,00 41.395.489,00 1.326.067,72 110.001.235,72

Demonstração dos Fluxos de Caixa
1 - Atividades Operacionais 2021 R$ 2020 R$
a) Resultado Líquido Ajustado:
 (+) Lucro líquido do exercício 6.323.283,37 26.521.354,41
 (+) Ajuste no
  Patrimônio (2.3.3.01.01.003) – 21.017,65
 (+) Depreciação 11.283.363,31 17.848.513,44
(=) Lucro Líquido Ajustado 17.606.646,68 44.390.885,50
b) (Acréscimo)/Decréscimo
  do Ativo Circulante:
 (–) Contas a receber (68.320.656,89) 2.681.870,23
 (+) Outros Créditos 29.715.358,78 10.424.694,53
 (–) Mútuos (24.851,90) (60.380.491,50)
 (–) Estoque (1.999.107,53) 2.514.436,78
(=) Total (Acréscimo)/Decréscimo
  do Ativo Circulante (40.629.257,54) (44.759.489,96)
c) Acréscimo/(Decréscimo) 
  do Passivo Circulante
 (+) Fornecedores 35.128.327,44 (15.001.204,39)
 (–) Serviços Profissionais (42.682,20)
 (–) Obrigações Fiscais (585.052,58) 55.209.858,84
 (+) Obrigações Trabalhistas
  e Previdenciárias 3.225.166,02 12.139.305,65
 (+) Emprést. e Financ. Bancários 63.592.203,06 17.403.960,92
 (+) Contas a Pagar de
  Processos Judiciais 27.142.254,28 –
(=) Total Acréscimo/(Decréscimo)
  do Passivo Circulante 128.460.216,02 69.751.921,02
Total das Atividades Operacionais 105.437.605,16 69.383.316,56
2 - Atividades de Investimento
 (–) Imobilizados (43.080.298,62) (66.819.660,00)
 (+) Intangível 203.051,29 204.826,68
Total das Atividades
  de Investimento (42.877.247,33) (66.614.833,32)
3 - Atividades de
  Financiamento/Empréstimos
 (–) Empréstimos e Financ. Bancários(42.693.648,26) (202.725,89)
 (–) Outras Contas a Pagar (341.023,87) –
 (+) Mútuos 3.609.916,68 5.741.453,71
 (–) Riscos Fiscais e Outros
 Passivos Contig. (22.195.432,30) (8.355.139,55)
(=) Total das Atividades
  de Financiamento (61.620.187,75) (2.816.411,73)
Aumento Líquido de Caixa e
  Equivalente de Caixa (1+2+3) 940.170,08 (47.928,49)
Caixa e Equivalente de Caixa
  no Início do Período 305.190,78 353.119,27
Caixa e Equivalente de Caixa
  no Fim do Período 1.245.360,86 305.190,78

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Relativas aos Exercícios Findos de 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)

1. Contexto Operacional: A Viação Metrópole Paulista S/A. é uma 
empresa que tem por objetivo a exploração dos serviços de transporte 
coletivo de passageiros e seus atos constitutivos registrados na Jucesp 
em 08 de novembro de 2018, iniciou suas operações em maio de 2019 
operando com cerca de 1.810 (um mil, oitocentos e dez) veículos, com 
idade média de 5 anos e transporta diariamente 1.020.000 passageiros. 
A empresa é responsável por 82% do transporte por ônibus da zona 
Leste e 11% da zona Sul de São Paulo, opera em conformidade com o 
Contrato de Concessão assinado por essa Concessionária e a Prefeitu-
ra do Município de São Paulo, Secretaria Municipal de Transportes, São 
Paulo Transportes S/A.-SPTrans. Sua principal fonte de receita é a re-
muneração recebida do Órgão Concedente e administrador do trans-
porte na cidade de São Paulo, pela prestação do serviço de transporte. 
Considerando que esta concessionária e a Vip Transportes Urbano 
Ltda., firmaram entre si, Contrato de Aliança para Cooperação Técnica 
e Operacional com a finalidade de garantir a esta concessionária à ca-
pacitação técnica e operacional necessárias para atender às exigências 
das Concorrências 001/2015-SMT/GAB (Lote E3) e (Lote E7) e 
002/2015-SMT/GAB (Lote AR3), bem como para possibilitar o cumpri-
mento dos Contratos nº 022/19-SMT/GAB, nº 026/19-SMT/GAB e  
nº 032/19-SMT/GAB. Firmaram entre si ainda, instrumento particular de 
sub-rogação pelo qual esta subsidiária, sub-roga-se em todos os finan-
ciamentos devidos pela Vip Transportes Urbano Ltda., nos termos dos 
Artigos 347, II e 349 do Código Civil Brasileiro, bem como prometem 
ceder os bens, direitos e obrigações dele decorrente, fazendo-o na me-
lhor forma de direito. 2. Apresentação das Demonstrações Contá-
beis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas 
com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, observando  
as diretrizes contábeis emanadas pela legislação brasileira: (Lei  
nº 6.404/76) Leis das S/A., e pela Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 
2007, Lei nº 11.941/09 e 12.973/14 que incluem novos dispositivos, al-
terações e revogações. Também foram observadas as orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 

CPC. Todos os valores são expressos em Reais. 3. Principais Práticas 
Contábeis: a) Apuração do Resultado: As receitas, custos e despe-
sas obedecem ao regime de competência. b) Ativos e Passivos: Os 
direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os doze meses sub-
sequentes à data do fechamento do balanço patrimonial são considera-
dos como longo prazo e, consequentemente, como Ativos e Passivos 
Não Circulantes. c) Ajuste a valor presente: Não houve a necessidade 
de ajuste a valor presente dos ativos e passivos de curto e longo prazo 
em atendimento ao previsto no CPC 12. d) Estoques: Os materiais de 
almoxarifado (Peças e acessórios, pneus, câmaras de ar, óleo diesel, 
lubrificantes e diversos outros materiais, estão avaliados pelo custo mé-
dio de aquisição, não superando o preço corrente de mercado). e) Imo-
bilizado: Os bens e direitos foram registrados pelos seus custos origi-
nais de aquisição, formação ou construção. A depreciação é acumulada 
pelo método linear e tem como parâmetro o valor e o tempo de vida útil. 
f) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São apre-
sentados pelo valor de realização e exigências contratuais. g) Passivo 
Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados de acordo com os documentos próprios (Folha de 
pagamento, encargos, notas fiscais, contratos, etc.), acrescidos quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e cam-
biais. h) Empréstimos e Financiamentos Bancários: Apresenta os 
valores principais atualizados dos contratos de financiamento, incluindo 
encargos financeiros incidentes até a data do balanço. i) Tributação: 
PIS, COFINS, Imposto de Renda e Contribuição Social. O PIS e a 
COFINS têm sua base de cálculo a Receita Bruta à alíquota de 3,65%. 
Por força da Lei nº 12.860 as contribuições para o PIS e a COFINS fo-
ram reduzidas à alíquota 0 (zero), a partir de maio de 2013 e assim 
permanece. Nossa empresa possuía em 31/12/2021, um número de 
9.396 empregados diretos, beneficiando indiretamente um número ain-
da maior de famílias da Zona Leste e Sul de São Paulo. Mais do que 
merecido foi o benefício da desoneração da folha de pagamento para o 
setor de transporte através da edição da Lei nº 12.794/2013 e da 

Diretor: Vitorino Teixeira da Cunha - CPF.010.892.508-00
Diretor: Carlos de Abreu - CPF.020.329.538-20

Contador: José Crisóstomo da Silva -  CRC.1SP093845/O-6

Relatório dos Auditores Independentes 
Sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores da Viação Metrópole Paulista S/A - São Paulo - 
SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Viação 
Metrópole Paulista S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, correspon-
dentes ao exercício findo naquela data, assim como o resumo das prin-
cipais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Viação Metrópole Paulista S/A, em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações, as mutações do patrimônio líquido 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

A U D I TO R E S

Tríade Auditores Independentes Sergio de Andrade Behrend 
CRC 2SP015090/O-5 Sócio Diretor - CRC 1SP197708/O-8

 Medida Provisória nº 612/2013 posteriormente convertida da Lei nº 
12.844/2013, que reduziu a contribuição patronal que era de 20% sobre 
a folha de pagamento para 2% sobre a Receita Operacional. O imposto 
de renda e contribuição social estão enquadrados no regime de tributa-
ção do Lucro Real trimestral, que utiliza as alíquotas efetivas do imposto 
de renda e da contribuição social sobre lucro real. j) Remuneração e  
Encargos: Esta conta é representada pelo saldo em 31.12.2021 dos 
salários, das Férias, do pró-labore, dos montantes devidos ao INSS, 
IRRF, FGTS e outros impostos e contribuições a pagar, bem como dos 
valores do parcelamento de INSS vencíveis em curto prazo.

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado da Viação Metrópole Paulista S/A encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020
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J&F Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 00.350.763/0001-62 - NIRE 35.300.340.825

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Junho de 2022
1. Hora, Data e Local: Às 16:00 horas, do dia 22 de junho de 2022, na sede social da J&F Investimentos S.A. (“Companhia”), na  
Av. Marginal Direita do Tietê nº 500, Bloco I, 1º andar, Vila Jaguara, CEP 05.118-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.  
2. Convocação e Presença: Convocação dispensada em face da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme faculta 
o artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedade por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Aguinaldo Gomes 
Ramos Filho; Secretário: Lucio Batista Martins. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a realização pela Companhia da 2ª (segunda) 
emissão de notas promissórias comercias, em série única, no montante total de R$ 734.000.000,00 (setecentos e trinta e quatro milhões 
de reais) (“Emissão”, “Notas Promissórias” e “Cártula”, respectivamente) na Data de Emissão (conforme definido abaixo), as quais serão 
objeto de distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 566, de 31 
de julho de 2015, conforme alterada e da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), 
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); 
(ii) a autorização à diretoria da Companhia a, ou aos seus procuradores, celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e 
praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta; e (iii) a outorga das Garantias Reais (conforme definido abaixo), 
pela Companhia a fim de garantir o fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigações principais e acessórias assumidas ou que 
venham a ser assumidas no âmbito da Emissão; e (iv) a ratificação dos atos já praticados pela diretoria da Companhia, em consonância 
com as deliberações acima. 5. Deliberações: Após aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, sem qualquer oposição, 
ressalva, restrição ou protesto, foram tomadas as seguintes deliberações pela totalidade dos acionistas e por unanimidade de votos:  
(i) Aprovar a realização da Emissão e da Oferta Restrita, com as seguintes características e condições principais, as quais serão 
detalhadas e reguladas por meio das Cártula (conforme definido abaixo): (a) Número da Emissão: A Emissão representa a 2ª (segunda) 
emissão de notas promissórias comerciais da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de  
R$ 734.000.000,00 (setecentos e trinta e quatro milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da 
Emissão”); (c) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Notas Promissórias, na Data de Emissão, será de R$ 29.360.000,00 
(vinte e nove milhões, trezentos e sessenta mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (d) Quantidade de Notas Promissórias: Serão emitidas 
25 (vinte e cinco) Notas Promissórias; (e) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (f) Oferta e Colocação: As Notas 
Promissórias serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos, automaticamente dispensada de registro perante a CVM, 
realizada nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Notas Promissórias, com 
a intermediação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, na qualidade de coordenador líder da Oferta 
(“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Restritos, sob o 
Regime de Garantia Firme de Colocação, de Notas Promissórias Comerciais, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da 2ª 
(Segunda) Emissão da J&F Investimentos S.A.”, celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”) tendo 
como público alvo investidores profissionais; (g) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Notas Promissórias 
será 30 de junho de 2022 (“Data de Emissão”); (h) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a 
Emissão (ou seja, aqueles efetivamente recebidos pela Companhia após o pagamento de, dentre outros, todas as taxas, honorários e 
comissões incorridos no âmbito da Emissão) serão utilizados em até 30 (trinta) meses contados da Data de Emissão, para o reperfilamento 
do passivo da Companhia para viabilizar a aquisição de ativos relevantes para o Grupo Econômico (conforme definido na Cártula) e 
reforço de caixa para o volume remanescente; (i) Prazo e Data de Vencimento: As Notas Promissórias terão prazo de vencimento de 
1.461 (um mil, quatrocentos e sessenta e um) dias, contados da Data de Emissão, isto é, 30 de junho de 2026 (“Data de Vencimento”), 
ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada resultante de Resgate Antecipado Obrigatório (conforme definido abaixo), resgate 
decorrente de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo) e/ou vencimento antecipado a serem previstas na 
Cártula; (j) Forma, Banco Mandatário, Custodiante, Circulação e Comprovação de Titularidade: As Notas Promissórias serão 
emitidas sob a forma cartular e ficarão custodiadas no Banco Bradesco S.A., instituição financeira com sede na Cidade de Osasco, 
Estado de São Paulo, no Núcleo Cidade de Deus s/nº, Prédio Amarelo, 2º andar, Vila Yara, CEP 06029-900, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 60.746.948/0001 12, na qualidade de prestador de serviços de custodiante de guarda física das Notas Promissórias (“Custodiante”). 
O Custodiante também prestará os serviços de banco mandatário das Notas Promissórias (“Banco Mandatário”). As Notas Promissórias 
circularão por endosso em preto, de mera transferência de titularidade, do qual deverá constar a cláusula “sem garantia”. Enquanto objeto 
de depósito centralizado, a circulação das Notas Promissórias se operará pelos registros escriturais efetuados nas contas de depósito 
mantidas junto à B3, que endossará a Cártula das Notas Promissórias ao credor definitivo por ocasião da extinção do registro na B3. Para 
todos os fins de direito, a titularidade das Notas Promissórias será comprovada pela posse da Cártula. Adicionalmente, a titularidade das 
Notas Promissórias será comprovada pelo extrato de posição de ativos expedido pela B3 em nome do respectivo titular das Notas 
Promissórias, quando as Notas Promissórias estiverem depositadas eletronicamente na B3, observado o disposto na Cláusula 3.1 da 
Cártula; (k) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Notas Promissórias serão depositadas (i) para distribuição no 
mercado primário de acordo com os procedimentos da B3, exclusivamente por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, 
administrado e operacionalizado pela B3; e (ii) para negociação no mercado secundário por meio do Módulo CETIP21 - Títulos e Valores 
Mobiliários, ambos administrados e operacionalizados pela B3, sendo a distribuição e as negociações liquidadas financeiramente de 
acordo com os procedimentos da B3 e as Notas Promissórias depositadas eletronicamente na B3. As Notas Promissórias somente 
poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários, entre Investidores Qualificados, assim definidos no artigo 
12 da Resolução CVM 30, depois de decorridos 90 (noventa) dias de cada subscrição ou aquisição pelos Investidores Profissionais, 
conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476 (exceto pelo eventual lote de Notas Promissórias objeto de garantia firme 
pelo Coordenador Líder) e desde que cumpridas as exigências, pela Emissora, dispostas no artigo 17 da Instrução CVM 476;  
(l) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário das Notas Promissórias não será atualizado 
monetariamente; (m) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Promissórias incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a 100% (cento por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros de um dia - 
DI, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada 
diariamente pela B3 no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”) ao ano (“Remuneração”) 
acrescida da remuneração de 3,94% (três inteiros e noventa e quatro centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis (“spread”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, 
e será incidente sobre o Valor Nominal Unitário, desde a Data de Emissão até a Data de Vencimento, ou até a data do Resgate Antecipado 
Obrigatório ou do resgate decorrente de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, sendo esse caso apenas aplicável às Notas 
Promissórias que forem objeto do Resgate Antecipado Obrigatório ou de resgate decorrente de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, 
ou, ainda, até o Vencimento Antecipado (conforme definido na Cártula) das Notas Promissórias, nos termos da Cártula, o que ocorrer 
primeiro. A Remuneração será calculada considerando os critérios definidos no “Caderno de Fórmulas Notas Comerciais - CETIP21”, 
replicados nas Cártulas, disponível para consulta na página da B3 na internet (http://www.b3.com.br), de acordo com a fórmula prevista 
na Cártula; (n) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do Resgate Antecipado Obrigatório, de 
resgates decorrentes de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado ou do Vencimento Antecipado das Notas Promissórias, nos termos 
estabelecidos na Cártula, a Remuneração das Notas Promissórias será paga, em uma única parcela, na Data de Vencimento;  
(o) Pagamento do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário será pago integralmente, em uma única parcela, na Data de 
Vencimento, ressalvados os pagamentos em decorrência do Resgate Antecipado Obrigatório, resgate decorrente de Oferta Facultativa 
de Resgate Antecipado ou do vencimento antecipado das Notas Promissórias, conforme previstos na Cártula; (p) Encargos Moratórios: 
Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido sob as Notas Promissórias, além da Remuneração, os débitos em 
atraso, ficarão sujeitos (i) a multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o 
valor devido e não pago; e (ii) a juros de mora não compensatórios calculados desde a data do inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, sobre o montante devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (q) Repactuação: Não haverá repactuação programada das Notas 
Promissórias; (r) Resgate Antecipado Obrigatório: Caso, nos termos das obrigações descritas nas alíneas (xxxii) e (xxxiii) da Cláusula 
19.1 da Cártula, após a finalização do Processo de Arbitragem (conforme definido na Cártula) ou a ocorrência de um Evento de Liquidez 
(conforme definido na Cártula), os Titulares (conforme definido abaixo) deliberem pela obrigação da Companhia de realizar um resgate 
antecipado obrigatório (“AGT de Resgate”), a Companhia deverá, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da AGT do Resgate, 
utilizar até 50% (cinquenta por cento) dos valores líquidos recebidos pela Companhia em decorrência de tal Evento de Liquidez ou 
Processo de Arbitragem, sendo tal valor definido pelos Titulares na AGT de Resgate (“Valor do Resgate Antecipado Obrigatório”) para 
resgatar antecipadamente a quantidade de Notas Promissórias cujos Valores Nominais Unitários somados sejam, no mínimo, 
equivalentes ao Valor do Resgate Antecipado Obrigatório (“Resgate Antecipado Obrigatório”). Caso o Valor do Resgate Obrigatório não 
seja suficiente para realizar o Resgate Antecipado Obrigatório da totalidade das Notas Promissórias será adotado o critério de sorteio, 
que será realizado com base no número Notas Promissórias objeto de Resgate Antecipado Obrigatório, nos termos do parágrafo 5º do 
artigo 5º da Instrução CVM 566, sendo que todas as etapas desse processo, tais como habilitação, qualificação, apuração e validação 
das quantidades de Notas Promissórias a serem resgatadas, serão realizadas fora do âmbito da B3. O Agente Fiduciário será responsável 
por coordenar o sorteio. Poderão estar presentes no sorteio os titulares das Notas Promissórias ou seus mandatários devidamente 
constituídos para este fim. O pagamento do Resgate Antecipado Obrigatório será realizado (i) por meio dos procedimentos adotados pela 
B3 para as Notas Promissórias depositadas eletronicamente na B3, ou (ii) mediante procedimentos adotados pelo Banco Mandatário, no 
caso de Notas Promissórias que não estejam depositadas eletronicamente na B3. No caso de Resgate Antecipado Obrigatório das Notas 
Promissórias custodiadas eletronicamente na B3, o respectivo Resgate Antecipado Obrigatório também seguirá os procedimentos 
adotados pela B3. O valor a ser pago aos Titulares no âmbito de Resgate Antecipado Obrigatório será limitado ao Valor do Resgate 
Obrigatório e equivalente ao Valor Nominal Unitário das Notas Promissórias, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis, 
desde a Data de Emissão até a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório e (ii) dos Encargos Moratórios, se houver, e (iii) de prêmio 
calculado sobre o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, conforme tabelas a ser prevista nas Cártulas. Não havendo 
dispensa da obrigação da Emissora de realizar o Resgate Antecipado Obrigatório nos termos da Cláusula 13 da cártula das Notas 
Promissórias, a Emissora deverá, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis à data do Resgate Antecipado Obrigatório: (a) realizar 
a publicação do aviso aos Titulares na forma prevista na Cártula; ou (b) encaminhar notificação aos Titulares, com cópia ao Agente 
Fiduciário, à B3 e ao Banco Mandatário, contendo as seguintes informações: (i) a data do Resgate Antecipado Obrigatório, observados 
os termos e condições estabelecidos na Cártula; (ii) a prévia do valor a ser pago aos Titulares no âmbito do Resgate Antecipado 
Obrigatório; e (iii) demais informações consideradas relevantes pela Emissora para conhecimento dos Titulares (“Notificação de Resgate 
Antecipado Obrigatório”). As Notas Promissórias, objeto do Resgate Antecipado Obrigatório, deverão ser canceladas pela Emissora, 
observada a regulamentação em vigor, sendo vedada sua manutenção em tesouraria. Todos os custos decorrentes do Resgate 
Antecipado Obrigatório estabelecido nesta Cártula serão integralmente arcados pela Emissora; (s) Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado: A Companhia poderá realizar, a qualquer tempo, oferta facultativa de resgate antecipado, total ou parcial, das Notas 
Promissórias, com o consequente cancelamento de tais Notas Promissórias, que será endereçada a todos os titulares de Notas 
Promissórias, sem distinção, em igualdade de condições, de acordo com os termos e condições previstos abaixo (“Oferta Facultativa de 
Resgate Antecipado”). A Emissora realizará a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado por meio de envio de comunicado por e-mail do 
representante legal da Emissora à totalidade dos Titulares, com cópia para o Agente Fiduciário (“Edital de Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado”), com antecedência mínima de 10 (dez) Dias Úteis da data pretendida para a liquidação financeira da Oferta Facultativa de 
Resgate Antecipado, o qual deverá descrever os termos e condições da Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, incluindo (a) a 
quantidade de Notas Promissórias objeto da Oferta Facultativa de Resgate Antecipado; (b) se a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado 
estará condicionada à aceitação desta por uma quantidade mínima de titulares de Notas Promissórias; (c) o valor do prêmio de resgate 

antecipado, caso exista, que não poderá ser negativo; (d) a forma de manifestação dos titulares de Notas Promissórias que optarem pela 
adesão à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado; (e) a data efetiva para o resgate antecipado das Notas Promissórias; e (f) demais 
informações necessárias para tomada de decisão pelos titulares de Notas Promissórias e à operacionalização do resgate antecipado das 
Notas Promissórias. Após o envio do Edital de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, os Titulares que optarem pela adesão à Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado terão o prazo de 5 (cinco) Dias Úteis para se manifestarem formalmente perante a Emissora, com 
cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora deverá comunicar ao Banco Mandatário e à B3 a respectiva data do resgate antecipado, com 
antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis desta. O valor a ser pago em relação a cada uma das Notas Promissórias indicada por seu 
respectivo titular em adesão à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado será equivalente ao Valor Nominal Unitário, acrescido (a) da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento; e (b) se for o caso, de prêmio de 
resgate antecipado a ser oferecido aos titulares de Notas Promissórias, a exclusivo critério da Emissora, que não poderá ser negativo. Na 
hipótese de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado de parte das Notas Promissórias pela Emissora, será adotado o critério de sorteio, 
que será realizado com base no número de cada Nota Promissória, nos termos do parágrafo 5º do artigo 5º da Instrução CVM 566, sendo 
que todas as etapas desse processo, tais como habilitação, qualificação, apuração e validação das quantidades de Notas Promissórias 
a serem resgatadas, serão realizadas fora do âmbito da B3. O Agente Fiduciário será responsável por coordenar o sorteio. Poderão estar 
presentes no sorteio os titulares das Notas Promissórias ou seus mandatários devidamente constituídos para este fim. O pagamento da 
Oferta Facultativa de Resgate Antecipado será realizado (i) por meio dos procedimentos adotados pela B3 para as Notas Promissórias 
depositadas eletronicamente na B3; ou (ii) mediante procedimentos adotados pelo Banco Mandatário, no caso de Notas Promissórias 
que não estejam depositadas eletronicamente na B3; (t) Vencimento Antecipado: As obrigações decorrentes das Notas Promissórias 
poderão consideradas antecipadamente vencidas na ocorrência de quaisquer dos eventos previstos na Cláusula 18.1 da Cártula e 
poderão ser consideradas antecipadamente vencidas na ocorrência de quaisquer dos eventos especificados na Cláusula 18.5 da Cártula. 
O Agente Fiduciário deverá comunicar, por escrito, eventual Vencimento Antecipado das Notas Promissórias à Emissora, à B3 (caso as 
Notas Promissórias estejam custodiadas eletronicamente na B3), e ao Banco Mandatário (i) por meio de correio eletrônico imediatamente 
após a declaração do Vencimento Antecipado que serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja 
confirmado por meio de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo remetente), e/ou (ii) mediante carta protocolada ou com 
aviso de recebimento expedido pelos Correios, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de declaração do Vencimento 
Antecipado das Notas Promissórias; (u) Compartilhamento de Garantias: As Garantias Reais (conforme definido abaixo) serão 
compartilhadas entre os titulares das Notas Promissórias e os titulares das notas promissórias comerciais da 1ª (primeira) emissão da 
Emissora, da espécie com garantia real, em 5 (cinco) séries, no valor total de R$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de 
reais), sendo R$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de reais) da 1ª (primeira) série, R$ 625.000.000,00 (seiscentos e vinte 
cinco milhões de reais) da 2ª (segunda) série, R$ 550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta milhões de reais) da 3ª (terceira) série,  
R$ 550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta milhões de reais) da 4ª (quarta) série e R$ 425.000.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco 
milhões de reais) da 5ª (quinta) série (“1ª Emissão” e “Notas Promissórias 1ª Emissão”, respectivamente), nos termos das cártulas da  
1ª Emissão (cada uma, uma “Cártula 1ª Emissão”) (“Compartilhamento de Garantias”). (v) Garantias: Observado o Compartilhamento 
de Garantias, em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigações principais e acessórias assumidas ou que 
venham a ser assumidas pela Companhia no âmbito das Notas Promissórias e das Notas Promissórias 1ª Emissão, nos termos da 
Cártula e da Cártula 1ª Emissão, e dos demais documentos relacionados à Emissão e à 1ª Emissão, conforme prorrogados, alterados e/
ou aditados de tempos em tempos, incluindo, sem limitação: (i) a totalidade da dívida representada pelas Notas Promissórias e das Notas 
Promissórias 1ª Emissão, considerando-se os valores devidos a título de principal, remuneração e prêmios; (ii) todos os encargos 
moratórios e multas decorrentes de eventual atraso, pela Companhia, no pagamento das obrigações devidas nos termos da Cártula e da 
Cártula 1ª Emissão; (iii) eventuais despesas incorridas pelo Agente Fiduciário (conforme abaixo definido), incluindo sua remuneração, na 
qualidade de representante dos Titulares das Notas Promissórias (“Titulares”) e na qualidade de representante dos titulares das Notas 
Promissórias 1ª Emissão, no exercício de suas funções relacionadas à Emissão e à 1ª Emissão; e (iv) todos os tributos, despesas e 
custos devidos pela Companhia com relação às Notas Promissórias e às Notas Promissórias 1ª Emissão, incluindo gastos com 
honorários advocatícios, depósitos, verbas indenizatórias, custas e taxas judiciais e extrajudiciais e o ressarcimento de toda e qualquer 
importância desembolsada por conta da constituição, do aperfeiçoamento e do exercício de direitos e prerrogativas decorrentes das 
Notas Promissórias e/ou das Notas Promissórias 1ª Emissão e da execução de garantias prestadas e quaisquer outros acréscimos 
devidos aos Titulares (“Obrigações Garantidas”), são outorgadas as seguintes garantias reais: (a) alienação fiduciária de 204.859.458 
(duzentas e quatro milhões, oitocentas e cinquenta e nove mil, e quatrocentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal de emissão da JBS S.A. (“JBS”), de titularidade da Companhia e do Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia Formosa (“FIP Formosa”), livres de quaisquer ônus ou gravames no volume estabelecido no instrumento de 
garantia (“Ações Livres Alienadas” e “Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente), nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações em Garantia e Outras Avenças” originalmente celebrado em 13 de novembro de 2020, entre FIP Formosa, a Companhia e o 
Agente Fiduciário, conforme aditado de tempos em tempos; e (b) cessão fiduciária (“Cessão Fiduciária”) (b.i) a totalidade dos dividendos 
distribuídos pela JBS à Emissora, bem como todos e quaisquer outros direitos a pagamentos que possam ser considerados frutos, 
rendimentos, remunerações, bonificações, direitos, ou reembolsos de capital relacionados a tais ações, e demais valores distribuídos pela 
JBS, incluindo, sem limitação, reduções de capital, amortizações ou resgates de ações, que deverão ser depositados na conta corrente 
nº 35976-9, da agência nº 2372 do Banco Bradesco S.A. (“Conta Vinculada Emissora”), exceto os dividendos vinculados a 14.225.000 
(quatorze milhões, duzentos e vinte e cinco mil) de ações de titularidade da Emissora; (b.ii) a totalidade dos dividendos distribuídos pela 
JBS ao FIP Formosa, bem como todos e quaisquer outros direitos a pagamentos que possam ser considerados frutos, rendimentos, 
remunerações, bonificações, direitos, ou reembolsos de capital relacionados a tais ações, e demais valores distribuídos pela JBS, 
incluindo, sem limitação, reduções de capital, amortizações ou resgates de ações, que deverão ser depositados na Conta Vinculada 
Formosa (conforme definido abaixo); (b.iii) 50% (cinquenta por cento) dos dividendos de titularidade (A) da Emissora, decorrentes das 
Eldorado Brasil Celulose S.A. (“Eldorado”), pela Flora Produtos de Higiene e Limpeza S.A. (“Flora”) e da Âmbar Energia S.A. (“Âmbar”), 
e que venham a ser declarados, pagos ou distribuídos, bem como todos e quaisquer outros direitos a pagamentos que possam ser 
considerados frutos, rendimentos, remunerações, bonificações, direitos, ou reembolsos de capital relacionados a tais ações, e demais 
valores distribuídos pela Eldorado, pela Flora e pela Âmbar, conforme o caso, incluindo, sem limitação, reduções de capital, amortizações 
ou resgates de ações, que deverão ser depositados na Conta Vinculada Emissora (“Dividendos Eldorado, Flora e Âmbar”); (B) de Joesley 
Mendonça Batista, decorrentes das Ações Joesley (conforme venha a ser definido no Contrato de Cessão Fiduciária, conforme definido 
abaixo); e (C) de Wesley Mendonça Batista, decorrentes das Ações Wesley (conforme venha a ser definido no Contrato de Cessão 
Fiduciária, conforme definido abaixo), e que venham a ser declarados, pagos ou distribuídos, bem como todos e quaisquer outros direitos 
a pagamentos que possam ser considerados frutos, rendimentos, remunerações, bonificações, direitos, ou reembolsos de capital 
relacionados às Ações Joesley e Wesley, e demais valores distribuídos pela J&F Participações S.A. (“J&F Participações”) no limite das 
Ações Joesley e Wesley, conforme o caso, incluindo, sem limitação, reduções de capital, amortizações ou resgates de ações, que deverão 
ser depositados na Conta Vinculada Joesley e Conta Vinculada Wesley (conforme abaixo definidas), conforme o caso (“Dividendos 
Joesley e Wesley”); (b.iv) 50% (cinquenta por cento) dos dividendos de titularidade da J&F Participações, decorrentes das ações de 
emissão da PicPay Serviços S.A. (“PicPay”), e que venham a ser declarados, pagos ou distribuídos, bem como todos e quaisquer outros 
direitos a pagamentos que possam ser considerados frutos, rendimentos, remunerações, bonificações, direitos, ou reembolsos de capital 
relacionados a tais ações, e demais valores distribuídos pelo PicPay, incluindo, sem limitação, reduções de capital, amortizações ou 
resgates de ações, que deverão ser depositados na Conta Vinculada J&F Participações (“Dividendos PicPay”, em conjunto com os 
Dividendos Livres JBS Emissora (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), os Dividendos Livres JBS Formosa (conforme 
definido no Contrato de Cessão Fiduciária), os Dividendos Eldorado, Flora e Âmbar, e Dividendos Joesley e Wesley, denominados como 
“Dividendos Cedidos”); (b.v) todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências e prerrogativas relacionados aos Dividendos Cedidos, 
bem como toda e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indenização devidas às cedentes no âmbito do Contrato de Cessão 
Fiduciária com relação a tais Dividendos Cedidos; e (b.vi) todos e quaisquer direitos depositados (ou a serem recebidos ou depositados), 
seja a que título for, nas Contas Vinculadas (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), independentemente de onde se 
encontrarem, inclusive em trânsito ou em fase de compensação bancária, todos os depósitos e recursos nela mantidos ou a serem 
mantidos a qualquer tempo, bem como de todos e quaisquer rendimentos realizados com os recursos recebidos ou depositados nas 
Contas Vinculadas, tudo observados e condições previstos no “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e 
Outras Avenças” originalmente celebrado em 13 de novembro de 2020, e, conforme aditado de tempos, tendo como partes atuais a 
Companhia, o FIP Formosa, a J&F Participações, Joesley, Wesley e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária” e a garantia 
dele objeto, a “Cessão Fiduciária”; a Cessão Fiduciária, quando referida em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações, as “Garantias 
Reais”); (w) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Notas Promissórias e a quaisquer outros valores eventualmente 
devidos pela Companhia, nos termos da Cártula, serão realizados em conformidade com os procedimentos adotados pela B3, quando 
as Notas promissórias estiverem depositadas eletronicamente na B3, ou na sede da Companhia e/ou em conformidade com os 
procedimentos do banco mandatário, nos casos em que as Notas Promissórias não estiverem depositadas eletronicamente na B3. Farão 
jus ao recebimento de quaisquer valores decorrentes das Notas Promissórias, os Titulares de Notas Promissórias ao final do Dia Útil, 
imediatamente anterior ao pagamento; (x) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de 
pagamento de qualquer obrigação prevista na Cártula das Notas Promissórias, até o primeiro Dia Útil subsequente, sem qualquer 
acréscimo aos valores a serem pagos, se a Data de Vencimento da respectiva obrigação coincidir com sábado, domingo ou feriado 
declarado nacional. Para fins das Notas Promissórias, “Dia Útil” significará qualquer dia com exceção de sábado, domingo e feriado 
declarado nacional; (y) Preço de Subscrição, Forma de Integralização e Procedimento de Subscrição: As Notas Promissórias serão 
subscritas na Data de Emissão, pelo seu Valor Nominal Unitário, e sua integralização dar-se-á à vista, no ato de subscrição, em moeda 
corrente nacional, exclusivamente por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3 observado que, 
concomitantemente à liquidação, as Notas Promissórias serão depositadas em nome do titular no Sistema de Custódia Eletrônica na B3. 
As Notas Promissórias serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de início de distribuição da Oferta, observado o disposto no 
artigo 8º, parágrafo 2º, da Instrução CVM 476 e observados os termos e condições a serem previstos no Contrato de Distribuição;  
(z) Agente Fiduciário: O Agente Fiduciário que atuará como agente para as Notas Promissórias será a Planner Trustee Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira constituída sob a forma de sociedade limitada, com sede na Avenida Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 11º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132, Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/ME perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob 
o nº 67.030.395/0001-46 (“Agente Fiduciário”), que foi contratado pela Companhia em conformidade com o “Contrato de Prestação de 
Serviços de Agente Fiduciário” celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Agente Fiduciário”), com o propósito de 
representar os Titulares das Notas Promissórias desta Emissão; e (aa) Demais Características. As demais características das Notas 
Promissórias constarão na Cártula. (ii) Autorizar a diretoria da Companhia, ou seus procuradores, celebrar todos os documentos e seus 
eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta. (iii) Aprovar, a outorga, pela Companhia, 
e conforme aplicável, das Garantias Reais. (iv) Ratificar os atos já praticados pela diretoria da Companhia, em consonância com as 
deliberações acima. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, dos 
quais se lavrou a presente ata que, lida aos presentes e por eles aprovada, foi devidamente assinada por todos os presentes. Mesa: 
Aguinaldo Gomes Ramos Filho - Presidente; Lucio Batista Martins - Secretário. 7. Acionistas Presentes: JJMB Participações Ltda.,  
p. Joesley Mendonça Batista; WWMB Participações Ltda., p. Wesley Mendonça Batista; Pinheiros Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, p. Reag Administradora de Recursos Ltda., p. Silvano Gersztel; ZMF Participações Ltda., p. José Batista Sobrinho. 
Certifico que a presente ata é um extrato da lavrada em livro próprio e foi assinada digitalmente nos termos da Instrução Normativa  
nº 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração. São Paulo, 22 de junho 2022. Aguinaldo Gomes Ramos 
Filho - Presidente; Lucio Batista Martins - Secretário. 
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